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Quarta-feira, 01 de fevereiro de 2017 

Plenário decide pela constitucionalidade de pagamento de 13º e férias a prefeitos e 

vices 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal concluiu nesta quarta-feira (1º) o julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 

650898, com repercussão geral reconhecida, no sentido de que o pagamento de abono de férias e 13º salário a prefeitos 

e vice-prefeitos não é incompatível com o artigo 39, parágrafo 4º, da Constituição da República. Por maioria, venceu o 

voto proposto pelo ministro Luís Roberto Barroso, que divergiu parcialmente do relator, ministro Marco Aurélio. 

O RE 65098 foi interposto pelo Município de Alecrim (RS) contra acórdão do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJ-

RS) que julgou inconstitucional a lei municipal (Lei 1.929/2008) que previa o pagamento de verba de representação, terço 

de férias e 13º aos ocupantes do Executivo local. Para o TJ, a norma feriria aquele dispositivo constitucional, que veda o 

acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de remuneração ou outra parcela remuneratória aos 

subsídios dos detentores de mandatos eletivos. 

O julgamento foi retomado com o voto-vista do ministro Luiz Fux, que seguiu a divergência aberta, em fevereiro de 2016, 

pelo ministro Barroso. De acordo com a corrente divergente – seguida também pelos ministros Teori Zavascki, Rosa 

Weber, Dias Toffoli e Gilmar Mendes –, o terço de férias e o 13º são direitos de todos os trabalhadores, inclusive dos 

agentes políticos. 

A posição do relator quanto a este tema foi seguida pelos ministros Edson Fachin, Ricardo Lewandowski e Cármen Lúcia. 

Para eles, prefeitos e vice-prefeitos, ministros e secretários, deputados, senadores e vereadores são agentes políticos, 

diferentes dos servidores públicos em geral. 

Competência 

A decisão foi unânime no outro tema discutido no RE 650898. O município alegava que o TJ, no julgamento de ação direta 

de inconstitucionalidade contra lei municipal, não poderia verificar a existência de ofensa à Constituição Federal. Nesse 

ponto, todos os ministros votaram pelo desprovimento do recurso, firmando a tese de que os Tribunais de Justiça podem 

exercer controle abstrato de constitucionalidade de leis municipais utilizando como parâmetro a Constituição Federal, 

desde que se trate de normas de reprodução obrigatória pelos estados, como no caso. 

Também por unanimidade, foi mantida a decisão do TJ-RS no sentido da inconstitucionalidade do artigo da lei municipal 

que trata da verba de representação. 

Tese 

As teses fixadas no julgamento do RE 650898 foram as seguintes: 

“Tribunais de Justiça podem exercer controle abstrato de constitucionalidade de leis municipais utilizando como parâmetro 

normas da Constituição Federal, desde que se trate de normas de reprodução obrigatória pelos estados”. 

“O artigo 39, parágrafo 4º, da Constituição Federal não é incompatível com o pagamento de terço de férias e décimo 

terceiro salário”. 

Leia mais: 

12/05/2016 - Pedido de vista suspende julgamento sobre pagamento de férias e 13º a prefeitos 

Processos relacionados 

RE 650898 

  

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=316494&caixaBusca=N
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=650898&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Segunda-feira, 20 de fevereiro de 2017 

Suspensa concessão de aposentadoria especial de professores a servidora 

paranaense 

O ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF), suspendeu os efeitos de decisão que concedeu o benefício 

de aposentadoria especial de professores a uma servidora municipal de Cianorte (PR). Em análise preliminar do caso, o 

relator entendeu que o ato questionado, ao considerar como atividades de magistério o exercício de funções 

administrativas realizadas fora de instituições de ensino, desrespeitou os parâmetros fixados pelo STF sobre a matéria. 

Fachin concedeu liminar na Reclamação (RCL) 26281, apresentada pela Caixa de Aposentadorias e Pensões dos Servidores 

Públicos Municipais de Cianorte contra acórdão do Tribunal de Justiça do Paraná (TJ-PR) que, confirmando decisão de 

primeiro grau, determinou a implantação do benefício previdenciário especial. No STF, a entidade argumentou que a 

determinação viola entendimento fixado pelo Plenário no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 3772. 

Segundo a caixa de previdência municipal, os períodos em que a servidora exerceu os cargos de chefe de Divisão de 

Educação na Prefeitura Municipal de Cianorte e de coordenadora setorial de Escolarização de Jovens e Adultos foram 

reconhecidos como atividades de magistério para todos os fins, inclusive aposentadoria especial aos 25 anos de atividade. 

Para o TJ-PR, tais funções seriam “claramente correlatas às funções de magistério”. 

Em sua decisão, o ministro Fachin salientou que no julgamento da ADI 3772, o Plenário do STF alterou entendimento 

anterior, que excluía do benefício toda atividade exercida fora de sala de aula, passando a contemplar também atividades 

de coordenação e assessoramento pedagógico, assim como a de direção de unidade escolar, ressaltando a necessidade 

de que tais atividades sejam exercidas em instituições de ensino básico. 

“Ao julgar a ação proposta pela interessada, o Tribunal de origem, a priori, ultrapassou os limites fixados pelo STF acerca 

do que se compreende por funções de magistério, para os fins da Lei 9.394/1996”, disse Fachin. Por isso, para o ministro, 

estão presentes os requisitos que justificam a concessão da liminar. Quanto ao periculum in mora, o relator observou que 

há uma determinação judicial para o cumprimento provisório da sentença. 

VP/AD 

Leia mais: 

29/10/2008 – Professores que exercerem cargos de direção pedagógica poderão ter aposentadoria especial 

Processos relacionados 

Rcl 26281 

  

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=98318&caixaBusca=N
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=26281&classe=Rcl&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Quarta-feira, 01 de março de 2017 

Liminar suspende transposição de servidores para carreira de Gestão Fazendária do 

DF 

O ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo Tribunal Federal (STF), deferiu liminar na Reclamação (RCL) 26103 para 

suspender ato do governo do Distrito Federal que autorizou a transposição de servidores da carreira de Políticas Públicas 

do Distrito Federal para a carreira de Gestão Fazendária. Os servidores deverão ser mantidos nos cargos da carreira de 

origem até o julgamento de mérito da ação. 

Os servidores autores da Reclamação ingressaram no serviço público por meio de concurso, e a primeira transposição 

para a carreira fazendária ocorreu em razão das Leis Distritais 2.862/2001, 3.039/2002 e 3.626/2005. Essas leis, no 

entanto, foram declaradas inconstitucionais pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT), 

entendimento mantido pelo STF no julgamento do Recurso Extraordinário (RE 602414). Com isso, eles retornaram à 

carreira de origem. 

Posteriormente, o DF editou nova lei (Lei distrital 5.190/2013), e um de seus dispositivos, que desfaz a transposição, foi 

declarado inconstitucional pelo TJDFT. Somente após três anos do retorno à carreira de origem, a Secretaria de 

Planejamento, Orçamento e Gestão do DF determinou, em cumprimento a essa decisão, nova transposição para a carreira 

de Gestão Fazendária, situação que, segundo sustentam os servidores, já havia sido repelida no Supremo. 

Na RCL 26103, o grupo alega que o ato da Secretaria corresponde a “clara transposição funcional”, em afronta ao 

postulado do concurso público e à autoridade do acórdão do Supremo, bem como em desrespeito à sua Súmula Vinculante 

(SV) 43, que considera inconstitucional “toda modalidade de provimento que propicie ao servidor investir-se, sem prévia 

aprovação em concurso público destinado ao seu provimento, em cargo que não integra a carreira na qual anteriormente 

investido”. 

Decisão 

Em análise preliminar do caso, o ministro Ricardo Lewandowski lembrou que, no julgamento do RE 602414, a Segunda 

Turma manteve a declaração de inconstitucionalidade das Leis Distritais 2.862/2001, 3.039/2002 e 3.626/2005, por não 

verificar a presença de requisitos necessários ao aproveitamento lícito de servidores públicos em cargos de carreiras 

diversas daquelas nas quais ingressaram por concurso público. 

Segundo explicou o relator, embora o TJDFT tenha posteriormente invalidado dispositivo da Lei 5.190/2013 que tratou do 

retorno à carreira originária, permanece a eficácia do julgado pelo Tribunal no recurso extraordinário. Ainda segundo 

Lewandowski, a transposição dos servidores para carreira diversa daquela para a qual foram aprovados em concurso 

público revela afronta à SV 43. 

JA/AD 

Processos relacionados 

Rcl 26103 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=26103&classe=Rcl&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Quarta-feira, 01 de março de 2017 

Recurso com repercussão geral discute parâmetros para leis que aumentam 

contribuição previdenciária de servidores 

O Supremo Tribunal Federal (STF) vai analisar recurso que discute os parâmetros constitucionais para a legislação que 

prevê o aumento de alíquota de contribuição previdenciária de servidores vinculados a regime próprio de previdência 

social. O tema será debatido no Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 875958, de relatoria do ministro Luís Roberto 

Barroso, que teve repercussão geral reconhecida pelo Plenário Virtual do STF. 

No caso dos autos, o governador de Goiás questiona acórdão do Tribunal de Justiça do estado (TJ-GO) que declarou a 

inconstitucionalidade da Lei Complementar 100/2012, que alterou as regras estaduais sobre o Regime Próprio de 

Previdência dos Servidores (RPPS), aumentando as alíquotas das contribuições previdenciárias dos servidores de 11% 

para 13,25% e, quanto à cota patronal, de 22% para 26,5%. 

Ao analisar a ação ajuizada pela Associação dos Magistrados do Estado de Goiás (ASMEGO), o TJ-GO declarou a 

inconstitucionalidade da lei local, acolhendo a argumentação de que a ausência de cálculo atuarial para fundamentar a 

majoração afetaria o caráter contributivo e o equilíbrio financeiro e atuarial do sistema previdenciário. Segundo o acórdão 

recorrido, a justificativa para o aumento – a existência de déficit previdenciário – não é idônea, de modo que fere a 

razoabilidade e a vedação de tributos para efeito de confisco. 

No recurso dirigido ao STF, o governador de Goiás alega que foram realizados estudos para avaliação atuarial do RPPS, 

mas que esse requisito é determinado em legislação infraconstitucional e não poderia ter sido utilizado para a declaração 

de inconstitucionalidade de lei. 

Relator 

Em sua manifestação quanto à repercussão geral do caso, o ministro Barroso ressaltou que as questões constitucionais 

suscitadas pelo Estado de Goiás possuem relevância econômica, social e jurídica e devem ser submetidas a um debate 

mais amplo, pois não existem precedentes do STF aptos a manter a decisão proferida pelo TJ-GO. No entendimento do 

relator, a matéria deve ser examinada pelo Plenário a fim de que haja pronunciamento quanto ao aumento das 

contribuições previdenciárias dos servidores públicos estaduais e a sua relação com o princípio do equilíbrio financeiro e 

atuarial, o caráter contributivo do regime, a razoabilidade e a vedação da utilização com efeito de confisco. 

Quanto à relevância econômica, o relator observa que a administração pública dos estados da federação tem vivido notório 

agravamento de suas crises fiscais e econômicas, reconhecendo a necessidade de incremento nas fontes de custeio de 

suas previdências. O ministro aponta que, além de Goiás, a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro possui em 

tramitação projeto de lei para majoração da alíquota da contribuição previdenciária de seus servidores, que o Estado da 

Bahia já possui essa previsão e que a mesma proposta também está em discussão em Santa Catarina. “Além disso, 

representantes de diversos estados se reuniram com o presidente da República a fim de pleitear auxílio financeiro da 

União, ocasião em que teriam firmado um acordo de ajuste de contas que envolve o aumento das contribuições 

previdenciárias de seus servidores”, salienta. 

A relevância social, em seu entendimento, ocorre porque a situação tem grande potencial de ser replicada em outros 

casos nos quais se discuta a constitucionalidade dos referidos reajustes – os já aprovados e os que venham a ser. Além 

do fato de que o Brasil possui mais de três milhões de servidores públicos, em sua maioria, estaduais. Já a relevância 

jurídica, revela-se na medida em que é necessária análise da legislação estadual em relação aos dispositivos 

constitucionais, que devem embasar a atividade legislativa dos entes quanto ao poder de instituir contribuições 

previdenciárias sobre os seus servidores, prerrogativa conferida no artigo 149, parágrafo 1º, da Constituição Federal. 

“Diante do exposto, manifesto-me no sentido de reconhecer o caráter constitucional e a repercussão geral do tema ora 

em exame, qual seja, saber quais são as balizas impostas pela Constituição de 1988 a leis que elevam as alíquotas das 

contribuições previdenciárias incidentes sobre servidores públicos, especialmente à luz do caráter contributivo do regime 

previdenciário e dos princípios do equilíbrio financeiro e atuarial, da vedação ao confisco e da razoabilidade”, concluiu o 

relator. 

A manifestação do relator pelo reconhecimento da repercussão geral da matéria foi seguida pela maioria dos ministros 

em deliberação no Plenário Virtual do STF, vencido o ministro Edson Fachin. 

Processos relacionados ARE 875958 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=875958&classe=ARE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Sexta-feira, 03 de março de 2017 

Liminar permite a servidor acumulação de proventos militares e vencimentos de 

cargo civil 

O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), suspendeu ato do Tribunal de Contas da União (TCU) que 

vedou a um servidor público a acumulação de proventos da reserva nas Forças Armadas com vencimentos de cargo 

público civil, no qual ingressou antes da Constituição Federal de 1988. A liminar foi concedida no Mandado de Segurança 

(MS) 34610. 

No processo, o servidor narra que ingressou na Aeronáutica em 19 de fevereiro de 1979 e foi reformado por incapacidade 

para o serviço militar, em razão de um acidente de trabalho ter causado paralisia permanente das pernas, em 22 de 

novembro de 1984. Sustenta ter sido aprovado em concurso público, no ano de 1985, para o cargo de técnico 

administrativo do Ministério da Educação, tendo tomado posse em 3 de outubro de 1985 e, em 5 de março de 1999, foi 

redistribuído para a Universidade Federal do Rio Grande do Sul. 

Narra que foi submetido a três sindicâncias por suposta acumulação ilícita de cargos e, em todas elas, foi considerado 

apto para o cargo civil, ao fundamento de que teria ingressado mediante concurso público antes da Constituição Federal 

de 1988, motivo pelo qual a acumulação de proventos militares com cargo público civil seria legal. Porém, afirma que o 

TCU, apesar da conclusão das sindicâncias, declarou que a acumulação era indevida e determinou que fosse feita a opção 

por um dos cargos. 

No MS, o servidor alega que a decisão do TCU viola o direito adquirido e o ato jurídico perfeito. Isso porque reingressou 

no serviço público à época da Constituição Federal de 1967, com a redação conferida pela Emenda Constitucional (EC) 

1/1969, que não impedia ao militar reformado retornar ao serviço público. Tal proibição apenas teria sido implementada 

pela Constituição Federal de 1988, com a EC 20/1998. 

Decisão 

Ao analisar a matéria, o ministro Gilmar Mendes observou que, em razão da realização de auditoria, o TCU determinou 

ao Comando da Aeronáutica a adoção de determinadas providências para a averiguação de casos de acumulação indevida 

de cargos. Portanto, conforme o ministro, o impetrante busca o reconhecimento do direito de acumular os proventos da 

inatividade nas Forças Armadas com os vencimentos do cargo público que ocupa na Universidade Federal do Rio Grande 

do Sul, após aprovação em concurso público para o Ministério da Educação, que ocorreu em 3 de outubro de 1985. 

O relator verificou que o STF firmou entendimento no sentido de que a Constituição de 1967 (com redação dada pela EC 

1/69), bem como a Constituição de 1988 (na redação anterior à EC 20/98), não impediam o retorno ao serviço público de 

servidor aposentado, bem como o direito à cumulação de proventos, desde que o reingresso no serviço público tenha 

ocorrido antes da vigência da EC 20/98. “No caso, o impetrante reingressou no serviço público no Ministério da Educação, 

em 3/10/1985, em perfeita consonância com o texto vigente à época”, salientou. 

Em análise preliminar do caso, o ministro considerou presente o requisito da verossimilhança das alegações do impetrante, 

no sentido de que o ato do TCU não se ajusta à orientação jurisprudencial que o STF firmou sobre a matéria. Assim, o 

ministro deferiu a liminar para permitir a acumulação dos proventos da reserva nas Forças Armadas com os vencimentos 

do cargo de agente administrativo, até o julgamento final do mandado de segurança. 

EC/AD 

Processos relacionados 

MS 34610 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=34610&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Segunda-feira, 06 de março de 2017 

Leis que permitem contratação temporária de pessoal no ES são questionadas em 

ADI 

O procurador-geral da República, Rodrigo Janot, ajuizou no Supremo Tribunal Federal (STF) Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI 5664), com pedido de liminar, na qual questiona leis complementares do Estado do Espírito 

Santo que autorizam a contratação temporária de pessoal pelo Poder Executivo para empregos na área da saúde, sob o 

argumento de que a medida é necessária para atender a necessidades urgentes e excepcionais. 

 A Lei Complementar 559/2010 autoriza o Poder Executivo a realizar contratação temporária de agentes socioeducativos 

e técnicos de nível superior para o Instituto de Atendimento Socioeducativo do Espírito Santo (IASES). Já a Lei 

Complementar 772/2014 permite ao Executivo a contratação temporária para atender a necessidades urgentes do IASES. 

Segundo a ADI, a primeira lei envolve cerca de 1.315 empregos de natureza supostamente temporária e, a segunda, 

outros 742, em afronta aos artigos 37 (incisos II e IX) e 39 (caput), da Constituição Federal.  

  

“As leis complementares capixabas preveem preenchimento de postos de trabalho de natureza técnica e permanente por 

meio de emprego público, por contrato, ao amparo das regras da CLT, sem que tenha havido demonstração da 

necessidade dessa modalidade”, afirma a ADI. O procurador-geral da República afirma que, desde 2004, o Estado do 

Espírito Santo edita normas autorizando esse gênero de contratação sem elaborar edital convocatório de concurso para 

preenchimento permanente desses cargos, que têm natureza perene e demandam provimento efetivo. 

  

Janot argumenta que a contratação temporária só se justifica para funções de natureza transitória, não bastando indicar, 

no texto da lei, que sua finalidade é atender necessidade emergencial por excepcional interesse público. “É indispensável 

que a necessidade na qual se baseie a norma se configure temporária, que os serviços contratados sejam indispensáveis 

e urgentes, que o prazo de contratação seja predeterminado, que os cargos estejam previstos em lei e que o interesse 

público seja excepcional”, enfatiza.  

  

Segundo Janot, o próprio contexto fático em que foram editadas as leis impugnadas demonstra a inexistência do caráter 

transitório da contratação, por ausência de predeterminação de prazos e da excepcionalidade do serviço, mediante as 

reiteradas edições de atos para novas contratações. “As normas implicam clara burla da obrigatoriedade de concurso 

público, que, no caso, abrangeria mais de 2.000 vagas”, ressalta.  

  

Rito abreviado 

O relator da ADI, ministro Marco Aurélio, acionou o artigo 12 da Lei 9.868/1999 (Lei das ADIs) para que o julgamento 

seja tomado em caráter definitivo pelo Plenário, sem prévia análise do pedido de liminar. 

VP/CR 

Processos relacionados 

ADI 5664 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=5664&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Sexta-feira, 10 de março de 2017 

Negado MS contra ato do TCU sobre regularização de remuneração de servidores do 

Senado 

O ministro Dias Toffoli, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou o Mandado de Segurança  (MS) 32492, impetrado pelo 

Sindicato dos Servidores do Poder Legislativo Federal e do Tribunal de Contas da União (Sindilegis) contra ato do TCU 

que determinou ao Senado Federal a regularização das remunerações que superam o teto previsto na Constituição Federal 

e a devolução de valores pagos indevidamente nos últimos cinco anos. 

De acordo com o sindicato, a atuação da Corte de Contas violou os postulados do contraditório e da ampla defesa, uma 

vez que os servidores atingidos pelo ato questionado não foram chamados para participar do processo administrativo. 

Também sustenta que os valores pagos a título de horas extras e de exercício de funções comissionadas estariam excluídos 

do teto constitucional. Para o Sindilegis, por se tratar de verba de natureza alimentar, sua supressão afrontaria o princípio 

da irredutibilidade salarial. 

Em dezembro de 2013, o relator negou liminar que pedia a suspensão dos efeitos do acórdão do TCU. 

Decisão 

Ao analisar o mérito do mandado de segurança, o ministro explicou que a deliberação do TCU determinou que o Senado 

se abstivesse de considerar como extras as horas trabalhadas dentro da jornada de oito horas diárias, por violação a 

dispositivos da Lei 8.112/1990. Para o relator, as alegadas horas trabalhadas além da jornada dos servidores do Senado 

não se revestem de natureza extraordinária. Ao contrário, integram a jornada diária habitual daqueles servidores, como 

bem destacado pelo TCU, frisou o ministro, concluindo que não se pode falar em horas extras de natureza indenizatória 

a serem desvinculadas do cálculo para efeito de teto remuneratório. 

O ministro Dias Toffoli salientou, ainda, que as deliberações do TCU, em sede de procedimento fiscalizatório, não precisam 

observar os postulados do contraditório e da ampla defesa, uma vez que não existem litigantes. De acordo com o relator, 

“está-se diante de determinação para que o Senado Federal identifique os servidores que incorreram nos casos das 

irregularidades constatadas, e apontadas na deliberação ora impugnada a título de exemplo, com o intuito de que sejam 

promovidas medidas corretivas”. 

Além disso, o ato questionado pelo sindicato encontra-se alinhado à jurisprudência do Supremo, frisou o relator, lembrando 

da decisão no Recurso Extraordinário 606358 (com repercussão geral) quando se afirmou que a exclusão, para efeito de 

cálculo do teto remuneratório, de valores correspondentes a vantagens de caráter pessoal, ainda que percebidos antes 

da Emenda Constitucional 41/2003, representa ofensa à Constituição, e que os cortes dos valores que ultrapassam o limite 

previsto na Carta da República não implica violação a princípios constitucionais, em especial ao da garantia da 

irredutibilidade de vencimentos. 

MB/AD 

Leia mais: 

31/12/2013 – Ministro nega liminar em MS sobre teto salarial no Senado Federal 

Processos relacionados 

MS 32492 

  

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=257119&caixaBusca=N
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=32492&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Quinta-feira, 23 de março de 2017 

STF julga inconstitucional norma de Mato Grosso sobre contratação temporária de 

servidores 

Na sessão desta quinta-feira (23), o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) julgou inconstitucionais dispositivos do 

Estatuto dos Servidores Públicos do Estado de Mato Grosso, que permitiam à administração pública a contratação 

temporária de pessoal em qualquer situação que considerasse urgente e a prorrogação indefinida dos prazos para 

contratação. O Tribunal julgou procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 3662, ajuizada pela Procuradoria-

Geral da República, mas modulou os efeitos da decisão para autorizar a manutenção dos atuais contratos de trabalho pelo 

prazo máximo de um ano, contado da data da publicação da ata do julgamento. 

Na ação, a PGR sustentava que o inciso VI e a parte final do parágrafo 1º do artigo 264 da Lei Complementar estadual 

4/1990 (Estatuto dos Servidores Públicos da Administração Direta, das Autarquias e das Fundações Públicas Estaduais), 

com a redação dada pela LC 12/1992, descumpriam os três requisitos para contratação temporária dispostos no artigo 

37, inciso IX, da Constituição Federal: que os casos sejam expressamente previstos em lei, que a contratação seja por 

tempo determinado e que haja excepcional interesse público. 

Relator 

O relator da ADI, ministro Marco Aurélio, observou em seu voto que a Constituição Federal estabelece como regra que o 

ingresso no serviço público deve ser feito mediante concurso público. Diante disso, para o ministro, “as exceções devem 

ser encaradas como tal”. Ou seja, “em se tratando de contratação por tempo determinado, só nas situações jurídicas 

contempladas é que isso pode ocorrer”, complementou. 

Segundo explicou o relator, o inciso VI do artigo 264 da lei contém “carta em branco” para contratações por tempo 

determinado ao prever que elas podem ocorrer para atender a outras situações motivadamente de urgência, sem 

especificá-las. “A lei tem que prever expressamente quais são essas situações”, disse. Quanto à parte final do parágrafo 

1º, o ministro observou que os prazos para prorrogação dos contratos também não ficaram especificados. Os demais 

ministros em Plenário acompanharam o voto do relator pela procedência da ADI 3662. 

Modulação 

O ministro Alexandre de Moraes propôs modulação para que a decisão tenha efeitos prospectivos (ex-nunc). “Por mais 

absurdo que seja esse cheque em branco, a cessação da prestação do serviço público de um momento para outro poderia 

afetar bastante a sociedade”, disse. Complementando a proposta, o ministro Roberto Barroso sugeriu que a decisão 

produza efeitos somente um ano após a publicação da ata de julgamento, para evitar um “colapso nos serviços públicos” 

e proporcionar tempo para a realização de concursos públicos. 

Nesse ponto, ficaram vencidos o relator e a presidente do STF, ministra Cármen Lúcia, que não modularam os efeitos da 

decisão. 

SP/AD 

Processos relacionados 

ADI 3662 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=3662&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Terça-feira, 28 de março de 2017 

1ª Turma afasta atos do TCU que negaram abono de permanência a magistrados 

A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) afastou entendimento do Tribunal de Contas da União (TCU) que 

condicionava o pagamento do abono de permanência a magistrados ao requisito do tempo mínimo de cinco anos no cargo 

em que se dará a aposentadoria. A decisão do colegiado foi tomada nesta nesta terça-feira (28) no julgamento do mérito 

dos Mandados de Segurança (MS) 33424 e 33456, e confirma liminares concedidas anteriormente pelo relator, ministro 

Marco Aurélio. 

O abono de permanência foi instituído pela Emenda Constitucional (EC) 41/2003 e é pago ao servidor que, tendo 

preenchido as condições para se aposentar, voluntariamente decide permanecer em atividade. Por isso, o abono equivale 

ao valor da contribuição previdenciária descontada da remuneração do servidor público efetivo, para compensar o não 

exercício do direito à aposentadoria. 

MS 33424 

Em março de 2015, liminar concedida no MS 33424 pelo ministro Marco Aurélio suspendeu, em relação a uma ministra 

do Tribunal Superior do Trabalho (TST), os efeitos de ato do TCU contrário ao pagamento da parcela. Na ação, a ministra 

Maria Helena Mallmann informou que exerceu o cargo de juíza do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região (TRT-4) 

até dezembro de 2014, quando tomou posse no TST, e recebia, naquele órgão, o valor de 11% relativo ao abono de 

permanência. O TST, com base no acórdão do TCU, não incluiu a parcela em sua folha de pagamento. 

A magistrada sustentava que deveria continuar a receber a verba, uma vez que ainda ocupa cargo público em órgão do 

Judiciário, e argumentava que o entendimento do TCU resulta de interpretação equivocada da expressão “cinco anos no 

cargo efetivo em que se dará a aposentadoria” (inciso III, parágrafo 1º, artigo 40, da Constituição Federal), pois “deve-

se emprestar à expressão abordagem que considere a estrutura o Poder Judiciário como um todo”. Por fim, defendeu, 

ainda, a irredutibilidade da remuneração do magistrado que venha a evoluir na estrutura do Judiciário. 

Ao julgar o mérito, os ministros acompanharam o voto do ministro Marco Aurélio. Para ele, o TCU aplicou ao parágrafo 

19, do artigo 40, da CF, uma interpretação restritiva, “confundindo-se o direito à aposentadoria no novo cargo com o 

direito ao abono”. Conforme o relator, ainda que a impetrante viesse a se desligar do cargo de ministra do TST, ela teria 

direito à aposentadoria como juíza do TRT-4. 

MS 33456 

Também em 2015, o ministro Marco Aurélio deferiu liminar no MS 33456, impetrado pela Associação Nacional dos 

Magistrados da Justiça do Trabalho (Anamatra), e suspendeu, para os associados da entidade, os efeitos de acórdão do 

TCU que determinou aos tribunais federais a observância do tempo mínimo de cinco anos no cargo para a concessão do 

abono de permanência. Os efeitos da liminar foram posteriormente estendidos aos magistrados representados pela 

Associação dos Juízes Federais do Brasil (Ajufe) e pela Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB). 

EC/CR 

Leia mais:  

03/03/2015 - Liminar restabelece abono de permanência de ministra do TST 

23/03/2015 - Suspensa decisão do TCU que determinou corte de abono de permanência 

Processos relacionados 

MS 33424 

MS 33456 

  

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=286489&caixaBusca=N
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=287910&caixaBusca=N
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=33424&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=33456&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Quinta-feira, 30 de março de 2017 

Terceirização: Plenário define limites da responsabilidade da administração pública 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal concluiu, nesta quinta-feira (30), o julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 

760931, com repercussão geral reconhecida, que discute a responsabilidade subsidiária da administração pública por 

encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa terceirizada. Com o voto do ministro Alexandre de Moraes, 

o recurso da União foi parcialmente provido, confirmando-se o entendimento, adotado na Ação de Declaração de 

Constitucionalidade (ADC) 16, que veda a responsabilização automática da administração pública, só cabendo sua 

condenação se houver prova inequívoca de sua conduta omissiva ou comissiva na fiscalização dos contratos. 

Na conclusão do julgamento, a presidente do STF, ministra Cármen Lúcia, lembrou que existem pelo menos 50 mil 

processos sobrestados aguardando a decisão do caso paradigma. Para a fixação da tese de repercussão geral, os ministros 

decidiram estudar as propostas apresentadas para se chegar à redação final, a ser avaliada oportunamente. 

Desempate 

Ao desempatar a votação, suspensa no dia 15 de fevereiro para aguardar o voto do sucessor do ministro Teori Zavascki 

(falecido), o ministro Alexandre de Moraes ressaltou que a matéria tratada no caso é um dos mais profícuos contenciosos 

do Judiciário brasileiro, devido ao elevado número de casos que envolvem o tema. “Esse julgamento tem relevância no 

sentido de estancar uma interminável cadeia tautológica que vem dificultando o enfrentamento da controvérsia”, afirmou. 

Seu voto seguiu a divergência aberta pelo ministro Luiz Fux. Para Moraes, o artigo 71, parágrafo 1º da Lei de Licitações 

(Lei 8.666/1993) é “mais do que claro” ao exonerar o Poder Público da responsabilidade do pagamento das verbas 

trabalhistas por inadimplência da empresa prestadora de serviços. 

No seu entendimento, elastecer a responsabilidade da Administração Pública na terceirização “parece ser um convite para 

que se faça o mesmo em outras dinâmicas de colaboração com a iniciativa privada, como as concessões públicas”. O 

ministro Alexandre de Moraes destacou ainda as implicações jurídicas da decisão para um modelo de relação público-

privada mais moderna. “A consolidação da responsabilidade do estado pelos débitos trabalhistas de terceiro apresentaria 

risco de desestímulo de colaboração da iniciativa privada com a administração pública, estratégia fundamental para a 

modernização do Estado”, afirmou. 

Voto vencedor 

O ministro Luiz Fux, relator do voto vencedor – seguido pela ministra Cármen Lúcia e pelos ministros Marco Aurélio, Gilmar 

Mendes, Dias Toffoli e Alexandre de Moraes – lembrou, ao votar na sessão de 8 de fevereiro, que a Lei 9.032/1995 

introduziu o parágrafo 2º ao artigo 71 da Lei de Licitações para prever a responsabilidade solidária do Poder Público sobre 

os encargos previdenciários. “Se quisesse, o legislador teria feito o mesmo em relação aos encargos trabalhistas”, afirmou. 

“Se não o fez, é porque entende que a administração pública já afere, no momento da licitação, a aptidão orçamentária 

e financeira da empresa contratada”. 

Relatora 

O voto da relatora, ministra Rosa Weber, foi no sentido de que cabe à administração pública comprovar que fiscalizou 

devidamente o cumprimento do contrato. Para ela, não se pode exigir dos terceirizados o ônus de provar o 

descumprimento desse dever legal por parte da administração pública, beneficiada diretamente pela força de trabalho. Seu 

voto foi seguido pelos ministros Edson Fachin, Luís Roberto Barroso, Ricardo Lewandowski e Celso de Mello. 

CF/AD 

Processos relacionados 

RE 760931 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=760931&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Terça-feira, 04 de abril de 2017 

Liminar suspende decisão do TCU que determinou revisão de pensões de filhas de 

servidores públicos 

O ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF), deferiu parcialmente liminar para suspender decisão do 

Tribunal de Contas da União (TCU) que determinou a revisão de pensões por morte pagas a filhas de servidores públicos 

federais. A liminar, concedida no Mandado de Segurança (MS) 34677, vale para as pensionistas integrantes da Associação 

Nacional dos Servidores da Previdência e da Seguridade Social, autora da ação. Além da plausibilidade jurídica do pedido, 

o ministro considerou que se trata de verba de natureza alimentar, e a revisão nos moldes determinados pelo TCU pode 

resultar na cessação de uma das fontes de renda das pensionistas. 

No MS 34677, a associação sustenta que o acórdão do TCU viola frontalmente a Lei 3.373/1958, que garantia as pensões 

às filhas solteiras maiores de 21 anos e previa o cancelamento do benefício somente no caso de casamento ou de ocupação 

de cargo público permanente pela pensionista. 

Decisão 

O ministro Fachin, ao conceder parcialmente a liminar, explicou que a Lei 8.112/1990 (Regime Jurídico Único dos 

Servidores Públicos Federais) excluiu a filha solteira maior de 21 anos do rol de dependentes habilitados à pensão 

temporária. Assim, as pensões abrangidas pela decisão do TCU foram concedidas entre o início e o término de vigência 

da Lei 3.373/1958, ou seja, de março de 1958 a dezembro de 1990. 

A decisão assinala que a jurisprudência consolidada no STF é no sentido de que a lei que rege a concessão do benefício 

de pensão por morte é a vigente na data do óbito do segurado, lembrando que a tese foi fixada no julgamento de Recurso 

Extraordinário (RE) 597389 sob a sistemática da repercussão geral. Esse entendimento era seguido pelo TCU até 2012, 

quando alterou sua interpretação sobre o tema e introduziu a premissa da dependência econômica. 

Mas, segundo o relator, o acórdão do TCU questionado pela associação não pode prevalecer em sua totalidade, porque 

estabelece requisitos não previstos em lei. Segundo Fachin, ainda que a interpretação evolutiva do princípio da isonomia 

entre homens e mulheres após a Constituição Federal de 1988 inviabilize, em tese, a concessão de pensão às filhas 

mulheres dos servidores públicos maiores e aptas ao trabalho, as situações jurídicas já consolidadas anteriormente não 

podem ser interpretadas retroativamente. Assim, no seu entendimento, enquanto permanece solteira e não ocupa cargo 

permanente, a titular da pensão tem o direito à manutenção benefício, e esse direito não pode ser retirado por legislação 

superveniente que estipule causa de extinção antes não prevista. 

Considerando haver fundamento relevante e risco de ineficácia da medida, o ministro deferiu parcialmente a liminar para 

suspender os efeitos do acórdão em relação às pensionistas associadas à associação até o julgamento definitivo do 

mandado de segurança, mantendo-se, porém, a possibilidade de revisão das pensões cujas titulares ocupem cargo público 

de caráter permanente ou recebam outra pensão, por morte de cônjuges. 

CF/CR 

Processos relacionados 

MS 34677 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=34677&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Quarta-feira, 05 de abril de 2017 

Efeitos da revisão de aposentadoria por invalidez de servidor valem a partir da EC/70, 

decide STF 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF), em sessão nesta quarta-feira (5), decidiu que a Emenda Constitucional 

(EC) 70, que restabeleceu a regra da integralidade para as aposentadorias por invalidez de servidor público em caso de 

doença grave, gera efeitos financeiros apenas a partir de sua promulgação, em 30 de março de 2012. A questão foi 

discutida no Recurso Extraordinário (RE) 924456, com repercussão geral reconhecida, e servirá de base para pelo menos 

99 casos semelhantes sobrestados em outras instâncias. Por 6 votos a 5, o Plenário deu provimento ao recurso do Estado 

do Rio de Janeiro, prevalecendo o voto do ministro Alexandre de Moraes, primeiro a divergir do relator, ministro Dias 

Toffoli. 

Até a EC 41/2003, a aposentadoria por invalidez do servidor público acometido de doença grave se dava com proventos 

correspondentes aos do último cargo ocupado. A partir de então, os proventos passaram a ser fixados com base na média 

aritmética de 80% dos salários de contribuição. Com a promulgação da EC 70, foi retomada a regra anterior, que 

assegurava aos aposentados por invalidez por doença grave proventos correspondentes a 100% do que recebiam na 

ativa. 

Relator 

Para o ministro Dias Toffoli, que votou pelo desprovimento do recurso do estado, o servidor público que tenha se 

aposentado por invalidez permanente entre o início da vigência da EC 41/2003 e a publicação da EC 70/2012 faz jus à 

integralidade de proventos e à paridade desde a data de início da inatividade. O ministro salientou que a regra é válida 

apenas se a aposentadoria for em decorrência de acidente em serviço ou de moléstia profissional ou doença grave, 

contagiosa ou incurável que estejam previstas em lei. O entendimento foi seguido pelos ministros Edson Fachin, Rosa 

Weber, Ricardo Lewandowski e Cármen Lúcia (presidente do STF). 

Divergência 

Prevaleceu a divergência inaugurada pelo ministro Alexandre de Moraes, que considera que a EC 70, embora tenha 

corrigido um equívoco ao fixar proventos proporcionais para a aposentadoria de servidor em caso de doença grave, foi 

expressa ao dizer que os efeitos financeiros não poderiam ser suportados pela Administração Pública, exatamente para 

evitar uma pendência para o Poder Público. “A administração foi obrigada a corrigir o valor do provento, mas unicamente 

a partir da vigência da emenda”.  

O ministro Gilmar Mendes observou que a retroatividade não é possível sem a indicação de uma fonte de custeio para 

fazer frente aos novos gastos, pois pode representar um desequilíbrio atuarial com implicações negativas no pacto 

federativo. O ministro Celso de Mello salientou que a vedação da aplicação retroativa de norma previdenciária sem fonte 

de custeio – o chamado princípio da contrapartida – visa garantir a própria situação econômico-financeira do sistema de 

previdência, e vincula tanto o legislador quanto o administrador público, responsável pela aplicação das regras. Esse 

entendimento também foi seguido pelos ministros Luís Roberto Barroso, Luiz Fux e Marco Aurélio. 

Tese 

A tese de repercussão geral fixada foi a de que: “Os efeitos financeiros das revisões de aposentadoria concedidas com 

base no artigo 6º-A da Emenda Constitucional 41/2003, introduzido pela Emenda Constitucional 70/2012, somente se 

produzirão a partir da data de sua promulgação (30/3/2012)”. 

Caso 

No caso dos autos, uma servidora do Departamento de Estradas e Rodagem do Rio de Janeiro (DER-RJ) que se aposentou 

por invalidez em 2009, sob as regras da EC 41, pediu em juízo a revisão do benefício. Na primeira instância, o pleito foi 

julgado procedente e determinada a revisão para que passassem a corresponder a 100% do que a servidora recebia 

quando estava na ativa, além do pagamento dos atrasados até a data da concessão, observada a prescrição quinquenal. 

O Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJ-RJ) manteve a sentença, negando pedido do estado no sentido de fixar a data 

de edição da Emenda Constitucional 70/2012 como termo inicial para pagamento das diferenças em atraso, o que ensejou 

o recurso apreciado pelo STF. 

PR/AD 
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Leia mais: 

22/09/2014 – Retroatividade de proventos integrais para aposentados por invalidez é tema de repercussão geral 

Processos relacionados 

RE 924456 

  

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=275703&caixaBusca=N
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=924456&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Sexta-feira, 07 de abril de 2017 

Suspensas leis de MT sobre benefícios previdenciários a deputados estaduais 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), concedeu liminar na Arguição de Descumprimento 

de Preceito Fundamental (ADPF) 446 para suspender a eficácia de seis leis de Mato Grosso e proibir a concessão ou 

majoração de benefícios previdenciários, fundados nessas normas, a deputados e ex-deputados da Assembleia Legislativa 

do estado. A liminar tem efeitos ex nunc (a partir de agora) e será submetida a referendo do Plenário. 

A ação foi ajuizada pelo procurador-geral da República, Rodrigo Janot, contra as Leis 5.085/1986, 6.243/1993, 6.623/1995, 

7.498/2001, 7.960/2003 e 9.041/2008, todas do Estado de Mato Grosso, que tratam do sistema próprio de previdência 

parlamentar para deputados e ex-deputados estaduais. 

Histórico 

Segundo os autos, o Fundo de Assistência Parlamentar (FAP), previsto na Lei 5.085/1986, concedia benefícios 

previdenciários e assistência médica a membros da Assembleia Legislativa, com benefícios proporcionais, após 8 anos de 

carência, e integrais, após 24 anos. No entanto, a Lei 6.623/1995 extinguiu o fundo, com duas possibilidades aos 

beneficiários que, naquele momento, já haviam cumprindo a carência: a devolução das contribuições já recolhidas ou a 

continuidade do recolhimento mensal para efeito de integralização do benefício. Para os beneficiários que não haviam 

cumprido a carência, foi determinada a devolução das contribuições recolhidas, exceto para os deputados da 13ª 

legislatura, para os quais se permitiu, mesmo não cumprido o período, a possibilidade de continuidade dos recolhimentos. 

Por sua vez, a Lei 7.498/2001 autorizou que os mesmos parlamentares da 13ª legislatura realizassem o recolhimento 

antecipado das contribuições referentes aos 24 anos de imediato, em uma única parcela, para percepção também imediata 

do benefício de pensão parlamentar em montante integral, sem observância de quaisquer outros requisitos de carência 

ou idade. Esse tratamento foi sucessivamente estendido aos parlamentares da 14ª e 15ª legislaturas pelas Leis 7.960/2003 

e 9.041/2008, que determinaram a revalidação da Lei 4.675/1984 para revigorar o regramento do FAP em relação a esses 

novos beneficiários. 

Decisão 

O ministro Alexandre de Moraes destacou que, após a edição da Emenda Constitucional (EC) 20/1998 e da Lei federal 

10.887/2004, os que exercem mandato eletivo se submetem à filiação obrigatória ao Regime Geral da Previdência Social 

(RGPS). Ressaltou ainda que a existência de planos de seguridade específicos para membros dos Legislativos estaduais é 

tema ainda pendente de análise pelo STF, na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5302, que questiona lei do Rio 

Grande do Sul. Nesse julgamento, o Supremo decidirá se, e em qual extensão, planos de seguridade desse tipo conflitariam 

com o disposto no artigo 40, parágrafo 13, da Constituição Federal (CF). O dispositivo prevê que ao servidor ocupante, 

exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração bem como de outro cargo 

temporário ou de emprego público, aplica-se o RGPS. 

Segundo o relator, no caso das leis mato-grossenses, existe um fundo de previdência, que, embora já extinto, concede 

benefícios pecuniários financiados preponderantemente por receitas públicas em benefício de pessoas titulares de cargos 

públicos temporários, “o que traduz situação de constitucionalidade questionável, a amparar, neste momento processual, 

o juízo de presença do fumus boni iuris [fumaça do bom direito] necessário à concessão da medida cautelar postulada”. 

O ministro Alexandre de Moraes apontou que a flexibilidade quanto aos critérios de concessão da pensão parlamentar, no 

tocante à carência e ao universo de beneficiários atendidos, indica que a legislação pode ter favorecido, de forma 

desproporcional e em prejuízo do erário, aqueles que eram os próprios agentes públicos editores desses atos, a sugerir a 

ocorrência de abuso do poder legislativo e violação ao princípio republicano, ao devido processo legislativo e ao princípio 

da igualdade, da moralidade e da impessoalidade, todos previstos na Constituição Federal. 

O relator destacou ainda que o perigo da demora, outro requisito para a concessão da liminar, está presente considerando 

o prejuízo proporcionado às contas públicas de Mato Grosso pela indevida extensão das regras de transição da Lei estadual 

6.623/1995 aos parlamentares de legislaturas posteriores à extinção do FAP e o consequente pagamento de benefícios 

financeiros de natureza alimentar, valores não passíveis de devolução. 

Leia mais: 

27/3/2017 – Ação questiona leis do MT que instituem sistema de previdência para deputados estaduais 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=339252&caixaBusca=N
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Processos relacionados 

ADPF 446 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=446&classe=ADPF&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Quarta-feira, 12 de abril de 2017 

ADI questiona lei sobre contratação temporária de pessoal no Pará 

O procurador-geral da República, Rodrigo Janot, ajuizou no Supremo Tribunal Federal (STF) Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 5673, com pedido de liminar, na qual questiona regras da Lei Complementar 7/1991, do 

Estado do Pará. A norma local autoriza a contratação de pessoal por tempo determinado para trabalhar em quaisquer 

poderes do Estado, inclusive Tribunal de Contas e Ministério Público, visando atender necessidade temporária e de 

excepcional de interesse público. 

Janot explica que a lei paraense permite a contratação de pessoal pelo estado, sem a realização de concurso público, para 

atender os casos de excepcional interesse público. Mas, ao estabelecer o regramento, incluiu como “exemplo” de caso de 

excepcional interesse público hipótese geral e abrangente de contratação temporária diante da falta de pessoal para 

execução de serviços essenciais. “O preceito, por conter cláusula genérica e excessivamente abrangente, dá ensejo a 

sucessivas contratações de servidores temporários para executar serviços essenciais e permanentes, em quaisquer dos 

órgãos da administração direta, autárquica e fundacional do Estado do Pará, com injustificada e indeterminada protelação 

de realização de concurso público para suprir falta de pessoal para execução de serviços essenciais”, ressaltou. 

Narra ainda que o Estado do Pará já teria admitido, no período de 2012 a 2016, mais de 26 mil servidores temporários 

para as mais diversas funções públicas, número quatro vezes e meia maior que o de concursados no mesmo período. 

Na análise do procurador-geral, a norma impugnada, além de violar os dispositivos constitucionais de obrigatoriedade do 

concurso público, também não se enquadra nos casos de excepcionalidade de contratação temporária, conforme o artigo 

37 da Constituição Federal (CF).  “Em linhas gerais, para contratação temporária, nos moldes do art. 37, IX, da CF, é 

indispensável que a necessidade na qual se baseie a norma tenha índole temporária, que os serviços contratados sejam 

indispensáveis e urgentes, que o prazo da contratação seja predeterminado, que os cargos estejam previstos em lei e que 

o interesse público seja excepcional”, explica. 

Janot sustenta que a edição de leis que prevejam a contratação de pessoas para atender necessidade temporária do 

excepcional interesse público deverá atender aos princípios da razoabilidade e da moralidade. Para ele, a lei impugnada 

também não pode dispor de forma genérica e abrangente, sem especificar as hipóteses ensejadas de contratação 

temporária. 

Assim, pede que seja declarada a inconstitucionalidade das expressões “por exemplo” e “falta ou insuficiência de pessoal 

para a execução de serviços essenciais”, contidas no artigo 1º, parágrafo único, da Lei Complementar paraense 7/1991. 

Rito abreviado 

O relator da ação, ministro Edson Fachin, adotou o rito abreviado previsto no artigo 12 da Lei 9.868/99 (Lei das ADIs), a 

fim de possibilitar ao Tribunal a análise definitiva da questão. Ele solicitou informações à Assembleia Legislativa do Estado 

do Pará, a serem prestadas no prazo de dez dias e, após esse período, determinou que a advogada-geral da União e o 

procurador-geral da República se manifestem sobre o caso, sucessivamente, no prazo de cinco dias. 

JA/CR 

Processos relacionados 

ADI 5673 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=5673&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Quarta-feira, 19 de abril de 2017 

PGR contesta atos da Assembleia Legislativa do RN que efetivaram servidores sem 

concurso público 

O procurador-geral da República, Rodrigo Janot, ajuizou no Supremo Tribunal Federal (STF) a Reclamação (RCL) 26774, 

com pedido de liminar, contra atos praticados pela Assembleia Legislativa do Rio Grande do Norte (AL-RN) que teriam 

enquadrado servidores transferidos de órgãos e entidades diversos em cargos efetivos de sua estrutura. Segundo a ação, 

os atos, que também contemplaram ocupantes exclusivamente de cargos comissionados, descumprem tanto a decisão do 

STF na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 351, na qual se declarou inconstitucionais normas estaduais que 

permitiam a prática, quanto a Súmula Vinculante (SV) 43. 

De acordo com a petição inicial, a reclamação foi motivada pela informação de que servidores oriundos de outros órgãos 

foram enquadrados ou transferidos para a AL-RN e estariam ocupando irregularmente cargos de analista legislativo, de 

nível superior, em detrimento de candidatos aprovados em concurso público realizado em 2013, o primeiro promovido 

pelo legislativo estadual. Segundo as informações, há casos de servidores aprovados para o cargo de auxiliar de serviços 

gerais transferidos para a AL-RN e enquadrados como servidores efetivos no cargo de analista, com remuneração de cerca 

de R$ 12 mil. 

O procurador-geral observa que, ao julgar a ADI 351, o STF declarou a inconstitucionalidade dos artigos 15 e 17 do Ato 

das Disposições Transitórias da Constituição do Rio Grande do Norte, que previam, respectivamente, as formas de 

provimento denominadas transposição e ascensão. Na ocasião, ficou assentado que a investidura em cargo público efetivo 

deve ser precedida por aprovação em concurso público de provas ou de provas e títulos. “A Assembleia reclamada, 

contudo, procedeu ao enquadramento de servidores transferidos de órgãos e entidades diversos e de pessoas ocupantes 

exclusivamente de cargos comissionados em cargos efetivos de sua estrutura sem realização de concurso público e 

manteve a validade de tais atos, mesmo após o julgamento da ADI 351”, sustentou. 

Janot aponta que se o Supremo pretendesse modular os efeitos da declaração de inconstitucionalidade na ADI 351, para 

manter a validade de tais atos, o teria feito. “Não o fez consciente e deliberadamente”, ressaltou. Ele explicou ainda que 

o reconhecimento de inconstitucionalidade de uma lei tem natureza declaratória, com efeitos retroativos e que a 

"modulação de feitos se justifica apenas nos casos em que estejam comprovados riscos irreversíveis à ordem social". 

“Não há razões de segurança jurídica ou excepcional interesse social que justifiquem a modulação realizada pela 

Assembleia reclamada. Na verdade, o risco existente na situação subjacente está em admitir a convalidação de uma 

ilegalidade manifesta, que, além de já afastada pela Suprema Corte, implica gastos públicos indevidos e irreversíveis”, 

destacou. 

O relator da RCL 26774 é ministro Luís Roberto Barroso. 

PR/CR 

Processos relacionados 

Rcl 26774 

  

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=43.NUME.%20E%20S.FLSV.&base=baseSumulasVinculantes
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=26774&classe=Rcl&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Quarta-feira, 19 de abril de 2017 

Suspensa decisão do TCU que bloqueou bens de administradora ligada ao Postalis 

O ministro Luís Roberto Barroso, do Supremo Tribunal Federal (STF), concedeu liminar no Mandado de Segurança (MS) 

34738 para suspender decisão do Tribunal de Contas da União (TCU) que decretou a indisponibilidade de bens da 

administradora do fundo de investimentos BNY Mellon, no valor de aproximadamente R$ 567 milhões. Em análise 

preliminar do caso, o relator entendeu que a medida imposta pelo TCU não apresenta razoabilidade. 

A empresa administrou fundo de investimento que tinha por cotista exclusivo o fundo de pensão Postalis, da Empresa 

Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT), e a indisponibilidade de seus bens pelo TCU está fundada em sua suposta 

responsabilidade por omissão na fiscalização de serviços terceirizados de gestão da carteira do fundo. No entanto, o 

ministro Barroso avaliou que a apuração da responsabilidade da administradora está num estágio ainda incipiente, e não 

lhe foi concedida até o momento sequer a oportunidade de se manifestar a respeito. 

Dessa forma, ele verificou a presença da plausibilidade jurídica do pedido (fumus boni iuris), um dos requisitos para a 

concessão de liminar. O tema, segundo sua avaliação, é bastante complexo, envolvendo intrincada análise sobre o 

cumprimento ou não das obrigações contratuais assumidas pela BNY frente ao Postalis. “Nesse contexto, mostra-se 

desproporcional a decretação, de modo tão antecipado, da indisponibilidade de bens em volume tão substancial”, apontou. 

Em relação ao periculum in mora (perigo da demora), outra condição para a concessão de medida cautelar, o ministro 

Roberto Barroso assentou que, apesar da grande capacidade econômica da empresa, “a indisponibilidade de bens no 

exorbitante valor de mais de R$ 500 milhões é claramente prejudicial ao funcionamento regular de suas atividades e pode 

vir a lhe gerar prejuízos irreparáveis”. Ressaltou, porém, que, se a administradora realizar movimentações financeiras ou 

patrimoniais que levem a supor que queira escapar de eventual responsabilização, a liminar poderá ser revista. 

Caso 

O TCU realizou auditoria na Superintendência Nacional de Previdência Complementar (Previc) e na ECT, entre abril e julho 

de 2016, para apurar as causas do déficit financeiro do fundo de pensão Postalis. Após analisar o resultado do relatório, 

a corte de contas determinou a abertura de processos de tomada de contas especial com objetivo de investigar a existência 

de prejuízos bilionários causados ao Postalis relacionados a elevados déficits existentes em fundos de investimento. Na 

ocasião, o TCU decretou a indisponibilidade de bens pertencentes à BNY Mellon em montante equivalente a R$ 556 

milhões, pelo prazo de um ano, a fim de garantir o ressarcimento do suposto débito em apuração. Contra tal ato, a 

empresa impetrou o MS 34738 no Supremo. 

RP/AD 

Processos relacionados 

MS 34738 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=34738&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Quarta-feira, 26 de abril de 2017 

Suspenso julgamento de REs sobre remuneração cumulada com base no teto 

constitucional 

Foi adiado o julgamento, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF), de dois Recursos Extraordinários (REs 602043 

e 612975) em que o Estado de Mato Grosso questionava decisões do Tribunal de Justiça local (TJ-MT) contrários à 

restrição de remuneração acumulada de dois cargos públicos exercidos pelo mesmo servidor. A discussão está em saber 

se o teto constitucional deve ser considerado quanto à soma das remunerações ou em relação a cada uma delas 

isoladamente. A matéria constitucional contida nos recursos teve repercussão geral reconhecida. 

Nos REs, o Mato Grosso alega violação aos artigos 5°, inciso XXXVI (proteção ao direito adquirido), e 37, caput, incisos 

XI (teto remuneratório no serviço público) e XV (irredutibilidade de vencimentos), da Constituição Federal (CF). Afirma 

que o preceito da irredutibilidade dos vencimentos não impediria a observância do teto remuneratório, pois a fixação do 

subsídio mensal do governador decorreria do próprio texto da Constituição, que tem caráter moralizador. 

Recursos 

O RE 602043 diz respeito à aplicabilidade do teto remuneratório previsto no inciso XI do artigo 37, da CF, com redação 

dada pela Emenda Constitucional (EC) 41/2003, à soma das remunerações provenientes da cumulação de dois cargos 

públicos privativos de médico. O caso teve origem em mandado de segurança impetrado por servidor público estadual 

que atuava como médico na Secretaria de Saúde e na Secretaria de Justiça e Segurança Pública. Ao julgar a ação, o TJ-

MT assentou a ilegitimidade do ato do secretário de Administração do Estado que restringiu a remuneração acumulada 

dos dois cargos ao teto do subsídio do governador. 

Por sua vez, o RE 612975 refere-se à aplicabilidade do teto remuneratório sobre parcelas de aposentadorias percebidas 

cumulativamente. Um tenente-coronel da reserva da PM e que também exercia o cargo de odontólogo, nível superior do 

SUS vinculado à Secretaria de Estado de Saúde, impetrou mandado de segurança no TJ-MT contra determinação do 

secretário de Administração de Mato Grosso que determinou a retenção de parte dos proventos em razão da aplicação do 

teto remuneratório. Ao julgar a questão, o TJ-MT entendeu que o teto deve ser aplicado, isoladamente, a cada uma das 

aposentadorias licitamente recebidas, e não ao somatório das remunerações. Assentou que, no caso da acumulação de 

cargos públicos do autor, a verba remuneratória percebida por cada cargo ocupado não ultrapassa o montante recebido 

pelo governador. 

Voto do relator 

O relator da matéria, ministro Marco Aurélio, votou no sentido de negar provimento aos recursos para que os valores em 

questão sejam recebidos em sua totalidade. Incialmente, ele afirmou que a solução da controvérsia “pressupõe 

interpretação capaz de compatibilizar os dispositivos constitucionais em jogo no que aludem ao acúmulo de cargos públicos 

e das respectivas remunerações, incluídos os vencimentos e proventos decorrentes da aposentadoria, levando em conta 

os preceitos atinentes ao direito adquirido da irredutibilidade dos vencimentos, pois instrumentaliza o princípio da 

segurança jurídica, elemento estruturante do estado democrático de direito”. 

O relator observou que a regra do teto constitucional apresenta dois objetivos: impedir a consolidação de "supersalários" 

e proteger o erário, porém afirmou que o teto não pode servir de desestímulo para aqueles que pretendem exercer 

funções importantes. Segundo o ministro, “a interpretação constitucional não pode conduzir ao absurdo de modo a impedir 

a acumulação de cargos que já tenham alcançado patamar máximo de vencimentos”. 

Com base no princípio da segurança jurídica, o ministro Marco Aurélio lembrou que, em um dos recursos, o recebimento 

da remuneração teve início em 1985. Diante disso, considerou que, no caso, o teto remuneratório não pode atingir critérios 

introduzidos por emendas constitucionais, por já se tratar de situação consolidada, “observadas as regras preexistentes 

porque vedados os confiscos ao patrimônio do servidor ativo ou inativo”. 

O ministro Marco Aurélio reconheceu a inconstitucionalidade da expressão “percebidos cumulativamente ou não”, contida 

no artigo 1º da EC 41/2003, que deu nova redação ao artigo 37, inciso XI, da CF. Segundo ele, deve ser considerada 

interpretação conforme a Constituição, sem redução de texto, para que se englobe situações jurídicas com a cumulação 

de cargos autorizada pela CF.  
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O relator também reconheceu a inconstitucionalidade do artigo 9º da EC 41/2003, afastando definitivamente o artigo 17 

do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), tendo em vista que esse dispositivo “surtiu efeitos na fase de 

transformação dos sistemas constitucionais”. 

Dessa forma, o ministro Marco Aurélio sugeriu a seguinte tese para efeito de repercussão geral: “Nos casos autorizados 

de acumulações de cargos, empregos e funções, a incidência do artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal, pressupõe 

consideração de cada um dos vínculos formalizados, afastada a observância do teto remuneratório quanto ao somatório 

dos ganhos do agente público”. 

Para o ministro, esse entendimento da Corte sobre a matéria “não derruba o teto”. Ele considerou que o teto remuneratório 

continua a proteger a Administração Pública, “só que tomado de uma forma sistemática e, portanto, não incompatível 

com um ditame constitucional que viabiliza a cumulação de cargos”. Até o momento, relator foi acompanhado pelo ministro 

Alexandre de Moraes.   

Divergência 

O ministro Edson Fachin abriu a divergência, ao votar pelo provimento de ambos os recursos. Para ele, “a garantia da 

irredutibilidade só se aplicaria se o padrão remuneratório nominal tiver sido, então, obtido de acordo com o direito e 

compreendido dentro do limite máximo fixado pela Constituição”. Com base no artigo 17 do ADCT, o ministro entendeu 

que os valores que ultrapassam o teto remuneratório devem ser ajustados sem que o servidor possa alegar direito 

adquirido. Assim, considerou que o teto remuneratório é aplicável ao conjunto das remunerações recebidas de forma 

cumulativa.  

O julgamento deve ser retomado na sessão plenária desta quinta-feira (27). 

EC/CV 

Leia mais: 

28/03/2011 – Teto remuneratório e cláusula de barreira em concurso são temas com repercussão geral 

  

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=175481&caixaBusca=N
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Quarta-feira, 26 de abril de 2017 

Plenário define tese de repercussão geral sobre responsabilidade de entes públicos 

em terceirização 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal definiu, nesta quarta-feira (26), a tese de repercussão geral firmada no 

julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 760931, que discute a responsabilidade da administração pública gerada pelo 

inadimplemento de verbas trabalhistas de empresas prestadoras de serviços contratadas por meio de licitações. 

A tese aprovada foi proposta pelo ministro Luiz Fux, autor do voto vencedor no julgamento, concluído no dia 30/3, e foi 

redigida nos seguintes termos: 

O inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere ao poder público contratante 

automaticamente a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do artigo 

71, parágrafo 1º, da Lei 8.666/1993. 

CF/CV 

Leia mais: 

30/3/2017 – Terceirização: Plenário define limites da responsabilidade da administração pública 

  

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=339613&caixaBusca=N
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Quinta-feira, 27 de abril de 2017 

Teto constitucional incide em cada cargo nos casos em que é permitida a 

acumulação, decide STF 

Por decisão majoritária, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) negou provimento a dois Recursos Extraordinários 

(REs 602043 e 612975) em que o Estado do Mato Grosso questionava decisões do Tribunal de Justiça local (TJ-MT) 

contrárias à aplicação do teto na remuneração acumulada de dois cargos públicos exercidos pelo mesmo servidor. Os 

ministros entenderam que deve ser aplicado o teto remuneratório constitucional de forma isolada para cada cargo público 

acumulado, nas formas autorizadas pela Constituição. O tema debatido nos recursos teve repercussão geral reconhecida. 

Tese de repercussão geral 

O Plenário aprovou a seguinte tese para efeito de repercussão geral, sugerida pelo relator da matéria, ministro Marco 

Aurélio: “Nos casos autorizados, constitucionalmente, de acumulação de cargos, empregos e funções, a incidência do 

artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal, pressupõe consideração de cada um dos vínculos formalizados, afastada a 

observância do teto remuneratório quanto ao somatório dos ganhos do agente público”. 

Recursos 

O RE 602043 diz respeito à aplicabilidade do teto remuneratório previsto no inciso XI do artigo 37, da CF, com redação 

dada pela Emenda Constitucional (EC) 41/2003, à soma das remunerações provenientes da cumulação de dois cargos 

públicos privativos de médico. O caso teve origem em mandado de segurança impetrado por servidor público estadual 

que atuava como médico na Secretaria de Saúde e na Secretaria de Justiça e Segurança Pública. Ao julgar a ação, o TJ-

MT assentou a ilegitimidade do ato do secretário de Administração do Estado que restringiu a remuneração acumulada 

dos dois cargos ao teto do subsídio do governador. 

Por sua vez, o RE 612975 refere-se à aplicabilidade do teto remuneratório sobre parcelas de aposentadorias percebidas 

cumulativamente. Um tenente-coronel da reserva da PM e que também exercia o cargo de odontólogo, nível superior do 

SUS vinculado à Secretaria de Estado de Saúde, impetrou mandado de segurança no TJ-MT contra determinação do 

secretário de Administração de Mato Grosso no sentido da retenção de parte dos proventos, em razão da aplicação do 

teto remuneratório. Ao julgar a questão, o TJ-MT entendeu que o teto deve ser aplicado, isoladamente, a cada uma das 

aposentadorias licitamente recebidas, e não ao somatório das remunerações. Assentou que, no caso da acumulação de 

cargos públicos do autor, a verba remuneratória percebida por cada cargo ocupado não ultrapassa o montante recebido 

pelo governador. 

Julgamento 

O julgamento teve início na sessão plenária de ontem (26) com os votos dos ministros Marco Aurélio (relator) e Alexandre 

de Moraes, que desproveram os recursos, e o voto divergente do ministro Edson Fachin, pelo provimento dos REs. A 

análise da questão foi concluída na sessão desta quinta-feira (27), quando a maioria dos ministros seguiu o voto do 

relator, pelo desprovimento dos recursos. Para eles, o teto constitucional deve ser considerado em relação a cada uma 

das remunerações isoladamente, e não quanto à soma delas. 

O relator considerou inconstitucional a interpretação segundo a qual o texto da EC 41/2003 abrange também situações 

jurídicas em que a acumulação é legítima, porque prevista na própria Constituição Federal. Para o ministro, pensar o 

contrário seria o mesmo que “o Estado dar com uma das mãos e retirar com a outra”. 

De acordo com o relator, o entendimento da Corte sobre a matéria “não derruba o teto”. Ele considerou que o teto 

remuneratório continua a proteger a Administração Pública, “só que tomado de uma forma sistemática e, portanto, não 

incompatível com um ditame constitucional que viabiliza a cumulação de cargos”. 

Entre os argumentos levantados, os ministros consideraram que a hipótese apresentaria violação à irredutibilidade de 

vencimentos, desrespeito ao princípio da estabilidade, desvalorização do valor do trabalho e ferimento ao princípio da 

igualdade. Acompanharam esse entendimento os ministros Alexandre de Moraes, Luís Roberto Barroso, Rosa Weber, Luiz 

Fux, Dias Toffoli, Ricardo Lewandowski, Gilmar Mendes, Celso de Mello e a presidente do STF, ministra Cármen Lúcia. 

Divergência 



 
26 

O ministro Edson Fachin abriu a divergência ao votar pelo provimento dos recursos. Para ele, “a garantia da irredutibilidade 

só se aplicaria se o padrão remuneratório nominal tiver sido, então, obtido de acordo com o direito e compreendido dentro 

do limite máximo fixado pela Constituição”. Com base no artigo 17 do ADCT, o ministro entendeu que os valores que 

ultrapassam o teto remuneratório devem ser ajustados sem que o servidor possa alegar direito adquirido. Assim, 

considerou que o teto remuneratório é aplicável ao conjunto das remunerações recebidas de forma cumulativa. 

EC/CV 

Leia mais: 

26/04/2017 – Suspenso julgamento de REs sobre remuneração cumulada com base no teto constitucional 

Processos relacionados 
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Sexta-feira, 28 de abril de 2017 

ADI questiona reeleição para cargos diretivos no TCE-CE 

O procurador-geral da República ajuizou no Supremo Tribunal Federal (STF) a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 

5692 para questionar normas do Ceará que permitem a reeleição para cargos de direção do Tribunal de Contas do estado 

(TCE-CE). A relatora da ADI é a ministra Rosa Weber. 

Segundo a ADI, leis estaduais deram nova redação à Lei 12.509/1995 (Lei Orgânica do TCE-CE), alterando critérios de 

elegibilidade para a mesa diretora (presidente, vice-presidente e corregedor do tribunal), sendo que a Lei 15.469/20013 

passou a admitir a reeleição. “Nos termos da norma vigente, o mesmo conselheiro poderia ocupar cargo na mesa diretora 

por tempo ilimitado, já que a única restrição é que a reeleição ocorra apenas uma vez para o mesmo cargo”, afirma o 

procurador-geral. 

Segundo a argumentação apresentada, as normas ferem os princípios constitucionais da moralidade e da impessoalidade 

administrativas, além de afrontar os artigos 73, parágrafo 3º, e 75 da Constituição Federal, que equipararam, “em certa 

medida, as posições de ministro e conselheiro de tribunais de contas às de juiz”. 

O procurador-geral sustenta que os tribunais de contas não podem definir arranjos institucionais que desconsiderem o 

tratamento constitucional dos juízes. Por isso, segundo ele, as condições de elegibilidade para os cargos de direção 

precisam observar o que define a Lei Orgânica da Magistratura Nacional (Loman). Essa norma, lembra, define que a 

direção dos tribunais é encargo temporário, incompatível com o regime de reeleição, que deve ser assumido de forma 

alternada, visando garantir que todos os seus membros possam participar da direção. 

Requer assim a concessão de liminar para suspender a eficácia das normas impugnadas e, no mérito, a declaração de sua 

inconstitucionalidade. 

JA/CR 

Processos relacionados 

ADI 5692 
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Sexta-feira, 28 de abril de 2017 

Procurador-geral pede intervenção federal no Rio de Janeiro por crise no TCE-RJ 

O procurador-geral da República, Rodrigo Janot, apresentou ao Supremo Tribunal Federal (STF) pedido de Intervenção 

Federal (IF 5215) no Estado do Rio de Janeiro, tendo em conta a situação de comprometimento do regular funcionamento 

do Tribunal de Contas local (TCE-RJ), decorrente do afastamento liminar, por 180 dias, de seis de seus sete conselheiros 

pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ). Segundo Janot, o objetivo é assegurar o cumprimento eficiente do dever de 

“prestação de contas da administração pública direta e indireta”, previsto no artigo 34, inciso VII, alínea “d”, da 

Constituição Federal, que trata das possibilidades de intervenção federal. 

O procurador-geral destacou que a única conselheira em atividade convocou auditores substitutos para viabilizar a 

continuidade das atividades do TCE-RJ. Ponderou, no entanto, que esse ato viola o artigo 76-A, parágrafo 3º, da Lei 

Complementar estadual 63/1990 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro), que veda 

expressamente a convocação simultânea de mais de um auditor substituto. Janot explicou que o ato da conselheira afastou 

a aplicação do dispositivo com fundamentos extraídos da própria Constituição Federal, e tal situação levará ao surgimento 

de inúmeros questionamentos quanto à validade dos julgamentos em decorrência da convocação provisória. 

De acordo com Janot, a não aplicação do dispositivo da Lei Orgânica do TCE-RJ sem prévia declaração de 

inconstitucionalidade pelo Judiciário pode afetar, em caso de questionamento judicial, a eficácia dos julgamentos 

efetuados pela corte e, consequentemente, inviabilizar o próprio sistema de prestação de contas, com grande insegurança 

jurídica para toda a sociedade e para as pessoas físicas e jurídicas diretamente interessadas. O procurador-geral destaca 

que o TCE-RJ possui várias competências, como o julgamento de contas de administradores, gestores e responsáveis por 

valores públicos, incluídos os prefeitos de todos os municípios do estado; auxiliar a Assembleia Legislativa na fiscalização 

contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do estado; emitir parecer prévio sobre as contas do 

governador; realizar inspeções e auditorias; apreciar para fins de registro atos de admissão, aposentadoria, reforma, 

transferência para a reserva, concessão de pensão e fixação de proventos; representar ao órgão competente, quando 

constatar ilicitude; aplicar sanções; e fiscalizar aplicação de recursos públicos. 

Pedidos 

Na IF 5215, Janot requer liminar para suspender os efeitos das decisões administrativas tomadas pela composição do 

plenário do TCE-RJ com mais de um auditor substituto e os julgamentos do órgão até que venham a ser nomeados 

conselheiros interventores, nos termos do artigo 5º, parágrafo 2º, da Lei 12.562/2011. 

No mérito, pede que seja julgada procedente a representação para que a Presidência do STF requisite ao presidente da 

República a decretação da intervenção federal no Estado do Rio de Janeiro, mediante nomeação de conselheiros 

interventores, enquanto perdurar o afastamento dos conselheiros alvo de procedimentos criminais ou até que seja 

afastada pelo Judiciário ou pelo Legislativo o artigo 76-A, parágrafo 3º, da Lei Complementar 63/1990. 

Histórico 

No mês passado, o Ministério Público Federal (MPF) e a Polícia Federal realizaram uma série de diligências processuais 

penais na operação Quinto do Ouro para apurar suposto esquema criminoso de pagamento de vantagens indevidas a 

conselheiros do TCE-RJ, relacionadas a contratos diversos celebrados pelo estado, com financiamento da União. A pedido 

do MPF, o STJ instaurou inquérito relativamente a seis conselheiros e os afastou provisoriamente do cargo. 

RP/AD 

Processos relacionados 

IF 5215 
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Sexta-feira, 28 de abril de 2017 

Questionada resolução do TCE-ES sobre despesas com previdência de docentes 

inativos 

O procurador-geral da República, Rodrigo Janot, ajuizou no Supremo Tribunal Federal (STF) a Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 5691 para questionar dispositivos da Resolução 238/2012, do Tribunal de Contas do Estado 

do Espírito Santo (TCE-ES), que incluiu as despesas com contribuição complementar destinadas a cobrir déficit do regime 

próprio de previdência de servidores inativos e pensionistas, originários da área da educação, como despesa com 

manutenção e desenvolvimento de ensino. 

Janot alega que o tribunal de contas estadual “inovou no ordenamento jurídico com notas de autonomia jurídica, 

abstração, generalidade e impessoalidade” ao incluir tais despesas com pagamento de previdência de inativos e 

pensionistas a pretexto de instituir novos mecanismos de fiscalização da aplicação dos percentuais mínimos de arrecadação 

de impostos em educação. 

A Constituição Federal de 1988 define, no artigo 212, caput, a aplicação mínima pelos entes federativos da receita 

resultantes de impostos com a manutenção e desenvolvimento da educação. O artigo 60 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias (ADCT) determina a destinação, pelos entes federativos, de parte dos recursos a que se refere 

o artigo 212, caput, para manutenção e desenvolvimento da educação básica e para a remuneração dos trabalhadores da 

educação. 

O procurador-geral explica que o docente, quando passa à inatividade, rompe o vínculo de ordem estatutária com a 

Administração Pública ou contratual com o empregador e passa a vincular-se a regime previdenciário, cujas despesas são 

custeadas por contribuições previdenciárias. Diante disso, afirma que o aporte financeiro para cobrir déficit de Regime 

Próprio de Previdência Social relacionado a servidores inativos e pensionistas originários da educação não pode ser 

considerado despesa para manutenção e desenvolvimento do ensino. 

A ADI esclarece que a definição do que pode ser considerado despesa com manutenção e desenvolvimento do ensino é 

tema de interesse geral, que reclama tratamento uniforme em todo o País, por meio de lei nacional. Segundo Janot, a 

matéria é disciplinada pela Lei 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), que excluiu das despesas 

gasto com pessoal que não contribua diretamente para as finalidades previstas nas regras constitucionais  em questão. 

“A vinculação da receita de impostos dos artigos 212, caput, da Carta da República, e 60 do ADCT somente se justifica 

para atender à destinação constitucional de manutenção e desenvolvimento do ensino como um todo, incluídas a educação 

básica e a valorização dos profissionais da educação”. 

Requer assim que seja julgada procedente a ADI para declarar inconstitucionalidade do artigo 21, parágrafos 4º e 5º, da 

Resolução 238/2012 do TCE-ES. A ministra Rosa Weber é a relatora da ADI 5691. 

SP/CV 

Processos relacionados 
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Quarta-feira, 03 de maio de 2017 

Liminar permite ao TCE-RJ funcionar com auditores substitutos 

O ministro Luiz Fux, do Supremo Tribunal Federal (STF), deferiu liminar para suspender dispositivo legal que impede a 

atuação concomitante de mais de um auditor em substituição a conselheiro no plenário do Tribunal de Contas do Estado 

do Rio de Janeiro (TCE-RJ). Na decisão tomada na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5698, o ministro entendeu, 

em análise preliminar do caso, que a restrição contida na Lei Orgânica do TCE-RJ (Lei Complementar estadual 63/1990) 

não condiz com a Constituição Federal nem com a jurisprudência do Supremo. 

“Não se observa, a partir do texto constitucional, qualquer restrição à atribuição dos auditores de substituírem os membros 

titulares da Corte em caso de afastamento”, afirmou. Segundo o ministro, ao restringir o número de conselheiros 

substitutos em atuação simultânea no órgão pleno do TCE-RJ, a lei estadual afasta-se do regime constitucional. 

O relator cita o artigo 73, parágrafo 4°, da Constituição Federal, segundo o qual o auditor, quando em substituição de 

ministro do Tribunal de Contas da União (TCU), tem as mesmas garantias e impedimentos do titular. Lembra também que 

o artigo 75 da Constituição da República prevê que as regras nela previstas aplicam-se, no que couber, à organização, 

composição e fiscalização dos Tribunais de Contas locais. “O Plenário deste Supremo Tribunal Federal possui jurisprudência 

consolidada reconhecendo a simetria organizacional entre o Tribunal de Contas da União e os Tribunais de Contas dos 

Estados Federados”, destacou Fux. 

“A violação à simetria, in casu, é nociva não apenas ao exercício das funções dos conselheiros substitutos, mas também 

ao próprio funcionamento do Tribunal de Contas estadual, mercê de restar paralisado quando houver afastamento de 

número substancial de membros titulares”, afirmou o ministro. No caso, ele ressaltou que a urgência na decisão está 

configurada tendo em vista que cinco, dos sete integrantes do TCE-RJ, se encontram afastados de suas funções por ordem 

do STJ no âmbito de investigação criminal. Os fatos em análise são objeto da Operação Quinto do Ouro, deflagrada no 

fim de março, na qual se apura desvios em contratos públicos. 

A ADI 5698 foi ajuizada ontem (2) pela Associação Nacional dos Ministros e Conselheiros Substitutos dos Tribunais de 

Contas (Audicon) e pela Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil (Atricon). Para fundamentar o pedido 

de liminar, as entidades alegaram que a atual convocação de três auditores para compor o quórum do plenário do TCE-

RJ, realizada para preservar a continuidade das sessões deliberativas, poderia abrir brecha para questionamentos, no 

Poder Judiciário, quanto à validade dos julgamentos, tendo em vista a restrição presente na lei orgânica. 

A liminar do ministro Luiz Fux será submetida a referendo do Plenário do STF. 

FT/AD 
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Quarta-feira, 10 de maio de 2017 

ADI questiona lei catarinense sobre valor que compõe o Índice de Participação dos 

Municípios 

A Associação Brasileira dos Municípios com Terminais Marítimos, Fluviais e Terrestres de Embarque e Desembarque de 

Petróleo e Gás Natural (Abramt) ajuizou Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 5694) no Supremo Tribunal Federal 

(STF) para contestar a Lei 16.597/2015, de Santa Catarina, que dispõe sobre critérios para apuração do valor adicionado 

na determinação do Índice de Participação dos Municípios (IPM). 

Em junho de 2016, narra a ação, a Secretaria da Fazenda de Santa Catarina publicou, com base na norma questionada, 

portaria que estabeleceu o valor adicionado e o índice provisório de participação dos municípios no produto da arrecadação 

do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 

Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), para cada município, aplicáveis ao exercício de 2017. 

Contudo, alega a entidade, o artigo 158 (parágrafo único, inciso I), da Constituição Federal, diz que pertencem aos 

municípios 25% da arrecadação do ICMS do estado e que as parcelas devem ser creditadas à razão de três quartos, no 

mínimo, na proporção do valor adicionado nas operações relativas à circulação de mercadorias e nas prestações de 

serviços realizadas em seus territórios. Já o artigo 161 (inciso I), também da Constituição, prevê que cabe a lei 

complementar definir o valor adicionado para fins do disposto no artigo 158 (parágrafo único, inciso I). 

A Abramt afirma que a Lei Complementar 63/1990 (artigo 161, inciso I) estabelece a garantia legal segundo a qual, para 

cada município, o valor adicionado corresponderá ao valor das mercadorias saídas, acrescido do valor das prestações de 

serviços, no seu território, deduzido o valor das mercadorias entradas, em cada ano civil. 

A Lei 16.597/2015, contudo, ao modificar o conceito de valor adicionado, desrespeitou a lei complementar, diz a 

associação, salientando que o município de São Francisco do Sul foi um dos mais prejudicados com essa nova legislação 

e terá, no ano de 2017, uma perda de 7,1% no total do índice de participação dos municípios no produto da arrecadação 

do ICMS, com repercussão financeira estimada em cerca de R$ 4,3 milhões. 

A legislação questionada tem impacto pesado e direto sobre os orçamentos dos municípios portuários de Santa Catarina, 

associados à Abramt, e ocasiona desequilíbrio financeiro na entidade municipal, diz entidade, ao pedir que seja concedida 

liminar para suspender os efeitos da norma atacada. No mérito, pede que seja declarada a inconstitucionalidade da Lei 

catarinense 16.597/2015, para impedir que os critérios de apuração do valor adicionado sejam feitos em contrariedade à 

Constituição Federal e à Lei Complementar 63/90. 

O relator da ação é o ministro Gilmar Mendes. 

MB/CR 
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Quarta-feira, 10 de maio de 2017 

Ministro afasta eficácia de incorporação salarial posteriormente incluída em plano de 

carreira 

O ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF), manteve a decisão do Tribunal de Contas da União (TCU) 

que determinou o desconto de percentuais relativos aos Planos Bresser (julho/1987 – 26,06%), Verão (fevereiro/1989 – 

26,05%) e Collor (março/1990 – 84,32%) que haviam sido incorporados às remunerações de um grupo de servidores do 

Ibama por sentença judicial transitada em julgado. No caso em questão, os percentuais foram absorvidos pela modificação 

da estrutura remuneratória e o enquadramento dos celetistas no regime jurídico único dos servidores públicos civis da 

União (Lei 8.112/1990). O ministro concedeu parcialmente o Mandado de Segurança (MS) 26280,  impetrado pelo 

Sindicato dos Servidores Públicos Federais do Estado de Rondônia (Sindsef-RO), apenas para desobrigar os servidores de 

devolverem valores recebidos até sua decisão. 

No mandado de segurança, o Sindsef-RO alegou que a ordem proferida pelo TCU violou o princípio da coisa julgada, tendo 

em vista que a vantagem foi incorporada aos vencimentos por sentença judicial transitada em julgado, que não deu 

margem a interpretações nem impôs qualquer limite de tempo para o recebimento dos percentuais referentes aos planos 

econômicos, que foram fixados de forma permanente. 

Segundo entendimento do TCU, a determinação não afronta a coisa julgada porque os valores não se incorporam aos 

salários dos servidores, tendo natureza de antecipação salarial.  Segundo observou o TCU, não consta da sentença 

qualquer determinação de que as parcelas sejam pagas mesmo após o subsequente reajuste salarial. Além disso, não há 

direito adquirido a regime de vencimentos, motivo pelo qual uma vantagem salarial relativa ao regime celetista não se 

estende ao posterior enquadramento do servidor como estatutário. 

Em sua decisão, o ministro Fachin citou precedentes (MS 25430 e RE 596663) nos quais o STF reconheceu que a 

controvérsia em exame não se refere ao alcance da coisa julgada, mas sim à eficácia temporal da sentença. Nesse caso, 

ao reconhecer a existência, a inexistência ou o modo de ser das relações jurídicas, a sentença leva em consideração as 

circunstâncias de fato e de direito presentes no momento em que é prolatada. Com isso, por se tratar de relação jurídica 

de trato continuado, a eficácia temporal da sentença permanece enquanto se mantiverem inalterados esses pressupostos 

fáticos e jurídicos que lhe serviram de suporte (cláusula rebus sic stantibus), perdendo sua eficácia quando é incorporada 

à remuneração ou à relação jurídica. 

“No caso dos autos, tendo havido modificação da estrutura remuneratória dos servidores do Ibama, a decisão que lhes 

favoreceu deveria ter produzido efeitos somente durante a vigência do regime jurídico anterior. Com a mudança de 

regime, não é possível manter o pagamento de vantagem econômica sem qualquer limitação temporal. Nos termos dos 

precedentes indicados nesta decisão, aos servidores substituídos pelo sindicato impetrante deve-se reconhecer apenas o 

direito à irredutibilidade do valor nominal da remuneração, excluídas, tal como indicou o ato impugnado, as parcelas que 

foram posteriormente incorporadas à remuneração em virtude de alterações legislativas”, afirmou o ministro Fachin em 

sua decisão. 

VP/CR 

Leia mais: 

26/11/2015 - Negada incorporação de planos econômicos a aposentadoria de servidor 
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MS 26280 

  

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=304918&caixaBusca=N
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=275946&caixaBusca=N
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=26280&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Quarta-feira, 17 de maio de 2017 

Ministro nega trâmite a reclamação que discute nepotismo no Pará 

O ministro Dias Toffoli, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou seguimento (julgou inviável) ao pedido que questionava 

a nomeação da filha do governador do Pará para cargo de secretária estadual. Na Reclamação (RCL) 26969, o ministro 

ponderou que a jurisprudência da Corte impede a nomeação de parentes para cargos administrativos, mas admite para 

aqueles caracterizados como “políticos”. Quanto ao pedido, entendeu haver necessidade de analisar provas do caso 

concreto para avaliar possiblidade de fraude à lei na nomeação, o que foge ao escopo do instrumento processual da 

reclamação constitucional. 

A ação foi ajuizada pelo Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB) com o objetivo de contestar a nomeação 

de Izabela Jatene para o cargo de secretária extraordinária dos Municípios Sustentáveis, em 25 de abril deste ano, pelo 

seu pai, o governador Simão Jatene (PSDB). A ação alega que a nomeada não possui qualificação técnica para assumir a 

pasta recém-criada, e observa que a nova secretaria não tem nem mesmo competência e objetivos estabelecidos 

formalmente. 

Em sua decisão, o ministro Dias Toffoli menciona o conteúdo do julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 579951, no 

qual o STF definiu seu entendimento sobre o nepotismo, traduzido na Súmula Vinculante 13. Naquela ação ficou 

estabelecida uma distinção entre agentes administrativos e agentes políticos para fim de incidência dos critérios para a 

configuração do nepotismo. 

A súmula vinculante define critérios objetivos como a relação de parentesco até terceiro grau e a hipótese de nomeações 

recíprocas entre diferentes autoridades. Em outras situações, segundo o ministro Dias Toffoli, a configuração do nepotismo 

envolve a análise de provas pelo juiz competente para solucionar a controvérsia. 

O ministro ressalta ainda que a Súmula Vinculante 13 estabelece somente requisitos objetivos mínimos para a configuração 

do nepotismo na administração pública, não representando limite de constitucionalidade para normas mais austeras sobre 

o tema, nem fundamento para acesso ao Judiciário para decidir sobre elementos particulares do caso concreto. A função 

da súmula vinculante é tão somente critério para o conhecimento da reclamação, devendo para isso o ato reclamado 

violar o conteúdo estrito do caso paradigma. 

Leia a íntegra da decisão 

FT/CV 

Processos relacionados 

Rcl 26969 

  

http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/RCL26969.pdf
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=26969&classe=Rcl&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Quarta-feira, 17 de maio de 2017 

Ação do governo do Amapá discute desconto no duodécimo do Poder Judiciário 

estadual 

O Supremo Tribunal Federal (STF) recebeu Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF 454) na qual o 

Estado do Amapá pede que se reconheça a possibilidade de descontar, no duodécimo do Poder Judiciário local, valores 

referentes ao pagamento de 16,67% sobre a remuneração dos servidores da Justiça que tiveram seu regime de horas 

diárias trabalhadas majoradas por decisão administrativa do próprio Poder Judiciário, sem o proporcional aumento da 

remuneração. O ministro Ricardo Lewandowski é o relator. 

Segundo os procuradores do Amapá, o estado foi condenado a pagar valores referentes a 16,67% dos salários dos 

servidores da justiça estadual, “o que gerou algumas dezenas de execuções contra o estado, somando um valor na casa 

dos R$ 60 milhões”. Sustentam que este ato do poder público resultou em lesão a diversos preceitos fundamentais, como 

os princípios republicano (artigo 1º, caput) e da tripartição dos Poderes (artigo 2º), ambos da Constituição Federal. 

A ADPF alega que impor ao Executivo ônus que não lhe é cabível causará irreparável lesão ao orçamento do Amapá, uma 

vez que, para cumprir a obrigação, o estado deverá deslocar parte do orçamento já previsto para outra finalidade, 

causando prejuízo na continuidade de serviços. “O ato de condenação do Poder Executivo ao pagamento das execuções 

intentadas pelos servidores do Poder Judiciário fere a autonomia daquele no que se refere à sua gestão”, ressaltaram, 

salientando que a autonomia de cada poder impede a interferência da administração, bem como há a vedação da 

transferência dos encargos financeiros, contratuais, tributários, para outro poder. 

Dessa forma, os autores pedem, cautelarmente, que seja autorizado o desconto no duodécimo do Judiciário estadual dos 

valores a que foi condenado. No mérito, os procuradores solicitam a confirmação da liminar e a procedência do pedido. 

Também pedem que seja determinada a responsabilização financeira direta do Legislativo e do Judiciário, bem como do 

Ministério Público, “que tenham como origem eventuais atos praticados pelos respectivos gestores, seja com a 

determinação de cobrança direta dos referidos órgãos, seja mediante autorização de desconto nas parcelas do 

duodécimo”. 

EC/CV 

Processos relacionados 

ADPF 454 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=454&classe=ADPF&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Quarta-feira, 14 de junho de 2017 

Suspenso julgamento sobre licitação para serviços de advocacia 

O Supremo Tribunal Federal (STF) deu início ao julgamento de recursos sobre a possibilidade de dispensa de licitação 

para contratação de serviços jurídicos por entes públicos. O tema é abordado nos Recursos Extraordinários (REs) 656558, 

com repercussão geral reconhecida, e 610523. O relator dos processos, ministro Dias Toffoli, entende que a contratação 

é possível, tomadas as devidas precauções, e para que tal ato configure improbidade administrativa é necessária a 

comprovação de presença de dolo ou culpa por parte dos agentes envolvidos. 

O caso concreto teve origem em ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público de São Paulo (MP-SP) contra escritório 

de advogados e a Prefeitura de Itatiba (SP), apontando ocorrência de improbidade administrativa em contratação de 

serviços jurídicos pelo município. Em primeira instância, a ação foi julgada improcedente sob o fundamento de não ter 

havido qualquer ilegalidade, imoralidade ou lesão ao erário público. O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ-SP), ao julgar 

apelação, manteve esse entendimento. No entanto, o Superior Tribunal de Justiça (STJ), ao dar parcial provimento ao 

recurso especial do MP-SP, concluiu que a improbidade na hipótese independe de dolo ou culpa, pois se trata de forma 

de contratação irregular, e determinou a aplicação de multa. Para questionar o acórdão do STJ, a sociedade de advogados 

interpôs o RE 656558. Já o RE 610053, também em julgamento, foi interposto pelo MP-SP para questionar o acórdão do 

tribunal paulista. 

O ministro Dias Toffoli apresentou, na sessão desta quarta-feira (14), resumo de seu voto (leia a íntegra), admitindo a 

possiblidade de ocorrer a prática de improbidade administrativa em tal forma de contratação, porém, desde que fique 

evidenciado dolo ou culpa dos agentes envolvidos no ato. No caso concreto, no entanto, entendeu que isso não foi 

verificado, uma vez que o serviço foi totalmente prestado e não houve superfaturamento. 

Segundo o relator, é constitucional a regra da Lei de Licitações (Lei 8.666/1993) relativa à inexigibilidade de licitação para 

serviços técnicos especializados, entre os quais o texto inclui expressamente os serviços jurídicos. Mas seu voto incluiu 

ressalvas, observando que o serviço deve possuir natureza singular e ser prestado por profissional ou empresa de notória 

especialização. Destaca ainda que, para a configuração de improbidade administrativa, deve haver a caracterização de 

ação ou omissão em relação ao ato praticado. 

Para fim de fixação de tese de repercussão geral, propôs o seguinte texto: 

a) É constitucional a regra inserta no inciso II do artigo 25 da Lei 8.666/93, que estabelece ser inexigível a licitação para 

a contratação dos serviços técnicos enumerados no artigo 13 dessa lei, desde que i) preenchidos os requisitos nela 

estabelecidos, ii) não haja norma impeditiva à contratação nesses termos e iii) eles tenham natureza singular e sejam 

prestados por profissionais ou empresas de notória especialização, inclusive no que tange à execução de serviços de 

consultoria, patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas. 

b) Para a configuração da improbidade administrativa, prevista no artigo 37, parágrafo 4º, da Constituição Federal, faz-

se necessária a presença de dolo ou culpa, caracterizados por ação ou omissão do agente, razão pela qual, não havendo 

prova do elemento subjetivo, não se configura o ato de improbidade administrativa, em qualquer uma das modalidades 

previstas na Lei 8.429/1992 – Lei de Improbidade Administrativa. 

Assim, o ministro votou pelo provimento do RE 656558 para reformar acórdão do STJ e restabelecer a decisão que julgou 

improcedente a ação. Já no caso do RE 610523, seu voto foi pelo desprovimento, mantendo o acórdão do TJ paulista. 

O julgamento deverá ser retomado em conjunto com a Ação Declaratória de Constitucionalidade (ADC) 45, ajuizada pelo 

Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), sobre o mesmo tema. Segundo dados enviados pelos 

tribunais ao STF, em função da repercussão geral, há pelo menos 100 processos do mesmo gênero aguardando o desfecho 

no Supremo. 

Leia a íntegra do voto do relator. 

FT/AD 

Leia mais: 

22/08/2016 – OAB pede que inexigibilidade de licitação para contratação de advogados seja declarada constitucional 

  

http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/RE656558DT.pdf
http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/RE656558DT.pdf
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=323519&caixaBusca=N


 
36 

Quarta-feira, 14 de junho de 2017 

Plenário decide que é constitucional quarentena para recontratação de servidores 

temporários 

“É compatível com a Constituição Federal a previsão legal que exige o transcurso de 24 meses, contados do término do 

contrato, antes de nova admissão de professor temporário anteriormente contratado”. Essa foi a tese de repercussão 

geral fixada pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) ao prover o Recurso Extraordinário (RE) 635648, no qual se 

questionava “quarentena” de 24 meses, prevista na Lei 8.745/1993, para recontratação de servidores temporários no 

âmbito da administração pública federal. A decisão unânime foi tomada na sessão desta quarta-feira (14). 

O RE refere-se à aplicação das regras constitucionais relativas ao concurso público às hipóteses de contratações 

simplificadas, realizadas com base no artigo 37, inciso IX, da Constituição Federal de 1988. Esse dispositivo prevê que a 

lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender necessidade temporária de excepcional 

interesse público. 

No recurso, que envolvia a contratação de professor substituto, a Universidade Federal do Ceará (UFC) questionou acórdão 

do Tribunal Regional Federal da 5ª Região (TRF-5) que afastou a aplicação da regra prevista no artigo 9°, inciso III, da 

Lei 8.745/1993 – que dispõe sobre contratação temporária –, sob o fundamento de que a norma fere o princípio da 

isonomia. A universidade pedia a reforma da decisão para que fosse declarada a constitucionalidade do dispositivo “e, por 

conseguinte, negada a contratação da recorrida [professora]”. 

De acordo com o relator da matéria, ministro Edson Fachin, embora as regras do concurso público não se apliquem 

integralmente para as contratações por necessidade temporária, a seleção simplificada deve observar os princípios da 

impessoalidade e da moralidade, previstos no artigo 37, caput, da Constituição Federal. O ministro observou que esses 

princípios justificam a limitação contida no artigo 9º, inciso III, da Lei 8.745/1993. 

Segundo ele, a moralidade administrativa é concretizada quando a previsão legal não autoriza nova contratação de 

professor substituto sem a observância de prazo mínimo, ou seja, 24 meses. O ministro citou que, ao contrário do que 

assentado no acórdão questionado, não configura ofensa à isonomia a previsão legal de proibição, por prazo determinado, 

de nova contratação de candidato, já anteriormente admitido em processo seletivo simplificado, para atender a 

necessidade temporária de excepcional interesse público. 

O relator salientou que os mesmos princípios previstos no artigo 37, caput, da Constituição Federal – legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência – aplicam-se não só aos concursos públicos, mas também às 

contratações realizadas com base no artigo 37, inciso IX, da CF, isto é, contratações por tempo determinado para atender 

necessidade temporária. “A exigência de prazo na contratação está satisfeita com a designação de um limite temporal 

razoável, como o que é apregoado no artigo 4º da Lei 8.745/1993”, disse o ministro, mencionando decisão da Corte na 

ADI 890, sobre mesmo tema. 

Assim, o ministro afastou a inconstitucionalidade do artigo 9°, inciso III, da Lei 8.745/1993, votando pelo provimento do 

recurso extraordinário para negar mandado de segurança impetrado na instância de origem por uma professora que se 

inscreveu para a seleção de professor substituto promovido pela Universidade Federal do Ceará. 

EC/CR 

08/06/2017 – Iniciado julgamento sobre recontratação de servidor temporário 

Processos relacionados 

RE 635648 

  

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=346141&caixaBusca=N
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=635648&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Sexta-feira, 16 de junho de 2017 

Relator nega trâmite a ação contra manual de orientação editado pelo TCE-ES 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou seguimento (rejeitou o trâmite) à Ação Direta 

de Inconstitucionalidade (ADI) 3941, proposta pelo governo do Espírito Santo contra resolução do Tribunal de Contas local, 

que instituiu o chamado “Manual de Orientação para o Estado e Municípios Capixabas sobre a Gestão das Ações e Serviços 

Públicos de Saúde”. Para o ministro, o documento tem finalidade meramente informativa, sem qualquer força normativa, 

e dessa forma não pode ser questionado por meio de ADI. 

De acordo com a ação, o artigo 5º da Resolução 216/2007, do TCE-ES, ao tratar da atuação complementar de particulares 

na área da saúde, especialmente organizações sociais sem fins lucrativos, visa impor à administração estadual 

interpretação jurídica nessa matéria, que se funda na inconstitucionalidade de lei federal que dispõe sobre qualificação de 

entidades como organizações sociais. Segundo a ADI, os tribunais de contas não possuem competência para impor, em 

tese, esse tipo de orientação à administração pública estadual. 

Em sua decisão, o ministro deu razão às manifestações juntadas aos autos do TCE-ES, da Advocacia- Geral da União e da 

Procuradoria-Geral da República, todas no sentido do não conhecimento da ação por falta de normatividade no ato 

questionado. “As objeções lançadas pelas instâncias que se manifestaram nos autos contra o conhecimento da ação 

realmente procedem. Embora formalizado nos moldes de “Resolução”, o ato impugnado na presente ação direta consolida 

mero “Manual de Orientação”, editado pelo Tribunal de Contas do Espírito Santo com finalidade eminentemente 

informativa, para subsidiar a gestão de ações e serviços públicos no âmbito do estado e de seus municípios”. 

O material, na verdade, é um compêndio que contextualiza informações históricas, normativas e administrativas nas áreas 

dos serviços de saúde, para subsidiar o conhecimento, pelos gestores, da complexidade operativa do sistema, explicou o 

ministro. Conforme revelou o próprio TCE, disse o relator, “o documento não espelha prejulgamentos de teses, mas 

apresenta conclusões extraídas de um fórum interinstitucional a respeito do assunto, do qual participaram inclusive órgãos 

de controle federais, dentre os quais o Ministério Público Federal e o Tribunal de Contas da União”. 

“Ao apreciar ações diretas de constitucionalidade dirigidas contra atos de teor semelhante, isto é, sem coeficiente de 

normatividade – como pareceres e até mesmo enunciados de súmula persuasiva de tribunais – este Supremo Tribunal 

Federal se manifestou pela inadequação da via eleita”, concluiu o ministro, negando seguimento à ADI 3941. 

MB/AD 

Leia mais: 

15/08/2007 – Governador contesta ato do TC/ES que institui manual de gestão de serviços de saúde pública 

Processos relacionados 

ADI 3941 

  

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=70790&caixaBusca=N
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=3941&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Segunda-feira, 19 de junho de 2017 

Pedido de intervenção federal no RJ é suspenso até julgamento de ADI sobre 

composição do TCE-RJ 

A presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministra Cármen Lúcia, determinou o sobrestamento do pedido de 

Intervenção Federal (IF) 5215, no Estado do Rio de Janeiro, até o julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade 

(ADI) 5698. O pedido de intervenção foi ajuizado pelo procurador-geral da República, Rodrigo Janot, com base na atual 

situação do Tribunal de Contas local (TCE-RJ), que teria seu regular funcionamento comprometido após o afastamento 

cautelar, por 180 dias, de seis dos seus sete conselheiros, por decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ). 

Na ADI, o ministro Luiz Fux concedeu liminar para suspender dispositivo da Lei Complementar estadual 63/1990 que 

impede a atuação concomitante de mais de um auditor em substituição a conselheiro no plenário do Tribunal de Contas 

do Rio de Janeiro (TCE-RJ). A decisão ainda será submetida a referendo do Plenário do STF. 

No pedido de intervenção federal, Janot destacou que a única conselheira em atividade convocou auditores substitutos 

para viabilizar a continuidade das atividades do órgão, no entanto, a seu ver, esse ato viola a Lei Complementar estadual 

63/1990, que veda expressamente a convocação simultânea de mais de um auditor substituto. 

Como o dispositivo foi suspenso pela decisão do ministro Luiz Fux, a presidente do Supremo considerou ser recomendável 

que se aguarde a apreciação do Plenário sobre o referendo da liminar, para dar sequência ao procedimento de intervenção 

federal, “cuja excepcionalidade se extrai da Constituição da República pelas graves consequências que dele podem advir 

ao sistema federativo”. 

Na mesma decisão, a ministra Cármen Lúcia admitiu o ingresso do TCE-RJ, na IF 5215, na qualidade de amicus 

curiae (amigo da Corte). 

RP/AD 

Leia mais: 

28/4/2017 – Procurador-geral pede intervenção federal no Rio de Janeiro por crise no TCE-RJ 

 

3/5/2017 – Liminar permite ao TCE-RJ funcionar com auditores substitutos 

  

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=341990&caixaBusca=N
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=342347&caixaBusca=N
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Sexta-feira, 23 de junho de 2017 

Mantida decisão que determinou a regularização de vencimentos acima do teto no 

TJDFT 

O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou seguimento (julgou inviável) ao Mandado de 

Segurança (MS) 29124 impetrado contra decisão do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) que determinou ao Tribunal de 

Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT) a regularização dos vencimentos dos servidores que recebiam acima 

do teto constitucional. Ao afastar a alegação de ilegalidade no ato do Conselho, o relator afirmou que o Supremo tem 

entendimento no sentido da eficácia imediata da incidência do teto remuneratório da Emenda Constitucional (EC) 41/2003. 

Os autores do MS, servidores do TJDFT, afirmaram que, após o ato do CNJ, tiveram seus vencimentos adequados ao teto 

constitucional. Alegaram a incompetência do Conselho para determinar tal providência, uma vez que o recebimento de 

verbas acima do teto estaria assegurado por meio de decisão judicial transitada em julgado. Para os servidores, a decisão 

viola também o devido processo legal, pois o auto circunstanciado de inspeção preventiva aprovado pelo CNJ estaria 

embasado em provas emprestadas do Tribunal de Contas da União, obtidas a partir de um processo de fiscalização, cujo 

trâmite estaria suspenso.  

Ao negar seguimento ao MS, o ministro Gilmar Mendes afirmou não haver ilegalidade ou abuso de poder decorrente da 

decisão do CNJ. Segundo o ministro, o Plenário do Supremo, no julgamento do Recurso Extraordinário 609381, com 

repercussão geral, assentou que a incidência do teto remuneratório da EC 41/2003 é imediata e sem ressalvas, “atingindo 

quaisquer valores além do limite, sem que haja violação da irredutibilidade de vencimentos e do direito adquirido ao 

montante”. 

Ainda segundo o relator, o ato questionado, em nenhum momento, determinou a inobservância da coisa julgada, 

limitando-se a determinar ao TJDFT que procedesse à adequação da remuneração de seus servidores ao preceito 

constitucional. “A eventual existência de coisa julgada deveria ser averiguada pelo próprio Tribunal de Justiça”, afirmou. 

Por fim, ele destacou que a competência do CNJ para rever a legalidade de atos administrativos praticados por órgãos do 

Poder Judiciário não é prejudicada pela existência de igual competência do TCU para tal matéria, conforme se constata 

no artigo 103-B, parágrafo 4º, inciso II, da Constituição Federal. 

SP/AD 

Processos relacionados 

MS 29124 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=29124&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Sexta-feira, 23 de junho de 2017 

Suspensa norma do Amazonas que vincula remuneração de servidores 

O ministro Luís Roberto Barroso, do Supremo Tribunal Federal (STF), deferiu liminar para suspender a eficácia do artigo 

1º do Decreto 16.282/1994, do Amazonas, que vinculou a remuneração dos servidores da Secretaria de Estado da 

Indústria, Comércio e Turismo à recebida pelos servidores da Secretaria da Fazenda. O ministro também determinou a 

suspensão, até o julgamento final da ação, de todos os processos judiciais que envolvam a aplicação do ato normativo, 

inclusive os que estiverem em fase de execução. A decisão do ministro foi tomada na Ação Direta de inconstitucionalidade 

(ADI) 5609, ajuizada pelo governo amazonense, e será submetida a referendo do Plenário do STF. 

O relator destacou que a jurisprudência do STF considera cabível a propositura de ADI contra o decreto do Executivo que 

assume feição flagrantemente autônoma, ou seja, quando, no todo ou em parte, não regulamenta lei, apresentando-se, 

pelo contrário, como ato normativo independente que inova na ordem jurídica, criando, modificando ou extinguindo 

direitos e deveres. No caso dos autos, explicou o ministro, a pretexto de regulamentar a Lei estadual 2.290/1994, o 

decreto concedeu aos servidores da antiga Secretaria da Indústria, Comércio e Turismo do Amazonas (atual Secretaria de 

Planejamento) paridade de 80% da remuneração dos servidores da Secretaria de Estado da Fazenda. 

“Portanto, não se está diante de decreto que visou regulamentar o conteúdo de determinada lei, o que, pela jurisprudência, 

impossibilitaria o conhecimento da presente ação direta, mas, sim, de ato normativo completamente autônomo, voltado 

a disciplinar matéria reservada a atos normativos primários”, argumentou. 

Quanto à alegação de inconstitucionalidade formal, o ministro observou que, embora a Constituição Federal tenha 

atribuído ao chefe do Poder Executivo a iniciativa privativa para dispor sobre o aumento da remuneração dos servidores 

públicos (artigo 61, parágrafo 1º, alínea “a”), ela exige que isso seja feito mediante lei. “Somente à lei cabe fixar ou alterar 

a remuneração dos servidores públicos, mesmo quando o aumento tiver por fundamento suposta paridade, sob pena de 

se incorrer em flagrante inconstitucionalidade formal”, salientou. 

No tocante ao argumento de institucionalidade material, o ministro ressaltou que a Constituição veda a vinculação ou 

equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para efeito de remuneração de pessoal do serviço público. O objetivo, 

explica, é evitar que o aumento remuneratório concedido aos ocupantes de determinado cargo público seja estendido a 

servidores pertencentes a quadros ou carreiras diversos, gerando impactos financeiros não previstos ou desejados pela 

Administração Pública, sem que haja lei específica a esse respeito. 

O relator observou que, embora a jurisprudência do STF seja no sentido de não reconhecer a existência de perigo da 

demora (uma das exigências para a concessão de liminar) quando o ato normativo questionado esteja em vigor há muito 

tempo, o decreto impugnado, que havia sido revogado em 2010, pela Lei estadual 3.510, foi revalidado em 2015, pela 

Lei estadual 4.218, voltando a produzir efeitos há pouco mais de um ano. Ele destaca que, desde então, segundo 

informações constantes da petição inicial, o ato impugnado vem causando danos ao erário estadual que podem ultrapassar 

a quantia de R$ 40 milhões. 

“Considerando os danos concretos que o Estado do Amazonas está suportando e poderá sofrer em decorrência da norma 

impugnada, e tendo em vista sua difícil reparação, devido seu caráter alimentar, a concessão de medida cautelar mostra-

se necessária para suspender a eficácia da norma”, assinalou o relator. 

Quanto à determinação de suspensão das ações judiciais, o ministro observou que, embora a ação direta de 

inconstitucionalidade não se destine à resolução de situações concretas, por constituir processo objetivo de fiscalização 

de constitucionalidade, como as leis se destinam a produzir consequências no mundo real, o magistrado não pode ser 

indiferente a situação excepcional e grave que envolva a aplicação do ato impugnado. “É esta a hipótese aqui. Está-se 

diante de decisão judicial potencialmente capaz de gerar situação irreversível”, observou o ministro ao deferir a cautelar 

para suspender a eficácia do artigo 1º do decreto 16.282 do Estado do Amazonas e todos os processos judiciais que 

envolvam sua aplicação. 

PR/AD 

Leia mais: 

04/11/2016 – ADI questiona decreto amazonense sobre vinculação de salários 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=328748&caixaBusca=N
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Processos relacionados 

ADI 5609 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=5609&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Quinta-feira, 29 de junho de 2017 

Plenário confirma inconstitucionalidade de lei de SC que ampliava vale-transporte a 

servidores 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) julgou procedente a Ação Direta de Constitucionalidade (ADI) 1809 e 

declarou inconstitucional a Lei 10.640/1998, de Santa Catarina, que ampliou o alcance da concessão do vale-transporte 

para os servidores públicos estaduais dos três Poderes. A decisão unânime seguiu o voto do relator, ministro Celso de 

Mello, segundo o qual a invalidade da norma decorre de vício de iniciativa, uma vez que, embora tenha resultado em 

aumento na remuneração de servidores, teve origem em projeto de origem parlamentar. 

A norma questionada alterou a legislação anterior que previa a concessão do benefício somente nos casos de trajetos que 

possuíam “características urbanas”. Na ADI, o governador à época sustentava que, com o texto proposto, os servidores 

passariam a ter direito ao vale-transporte independentemente da distância do seu deslocamento e as despesas seriam 

majoradas, “superiores muitas vezes ao próprio valor da remuneração atribuída a determinados servidores”. Argumentava 

ainda que a competência privativa da iniciativa de processo legislativo referente a regime jurídico de servidor público é do 

Executivo, e a lei, ao conceder o benefício para os trechos urbanos, municipais e intermunicipais, mudou a relação entre 

o estado e seus agentes. 

Na sessão desta quinta-feira (29), o ministro Celso de Mello apresentou voto no sentido da inconstitucionalidade formal 

da norma, que, por decorrer de projeto de origem parlamentar, implicar aumento da remuneração dos servidores e ainda 

dispor sobre seu regime jurídico, usurpou competência de iniciativa reservada ao Poder Executivo, conforme prevê artigo 

61, parágrafo 1º, inciso II, alíneas “a” e “c” da Constituição da República. 

A decisão tomada hoje confirma liminar anteriormente deferida, por meio da qual a Corte já havia suspendido os efeitos 

da lei catarinense. 
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Sexta-feira, 30 de junho de 2017 

Suspensas normas de SC sobre vantagem funcional para cargos comissionados 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), concedeu medida liminar na Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 5441, suspendendo a eficácia de normas do Estado de Santa Catarina que permitiam a 

incorporação aos vencimentos de gratificação de função comissionada em razão do tempo de exercício para servidores 

do Tribunal de Justiça (TJ-SC), Ministério Público (MP-SC), Tribunal de Contas (TC-SC) e Assembleia Legislativa.  

De acordo com o relator, o dispositivo que assegurava a vantagem funcional “estabilidade financeira” a todos os servidores 

estaduais foi expressamente revogado do regime jurídico local pela Lei Complementar (LC) 36/1991. No entanto, os 

Poderes e órgãos com autonomia financeira, à exceção do Executivo, restabeleceram o benefício por meio de atos 

normativos específicos, posteriormente confirmados em leis que permitiam o cômputo do período anterior a sua vigência 

para fins do recebimento da vantagem. 

Para o relator, o pagamento no período anterior à edição das leis, respaldado em normas infralegais, contraria o artigo 

37, inciso X, da Constituição Federal (CF), que exige a edição de lei em sentido formal para a concessão de benefício 

remuneratório a servidores públicos. “Não é admissível a pretendida convalidação legislativa de relações jurídicas 

alicerçadas em atos normativos inconstitucionais e, por consequência, nulos”, afirmou. 

De acordo com o ministro, na ADI 5441, não há debate sobre a extinção da estabilidade financeira, mas sobre o seu 

restabelecimento. “As leis impugnadas revigoram a vantagem extinta, não para preservar os valores incorporados até a 

sua extinção, mas para permitir novas incorporações”, explicou. Ele assinalou ainda que as normas questionadas, à 

exceção da lei relativa ao Judiciário, têm efeitos retroativos, o que viola o artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição. “A 

projeção retroativa da lei pode criar situações atentatórias à noção jurídica de razoabilidade. É o que acontece no caso 

concreto”, destacou. 

Impacto financeiro 

Para o relator, a concessão da liminar é indispensável também devido ao acréscimo mensal na folha de pagamento dos 

órgãos públicos envolvidos, da ordem de R$ 450 mil ao mês. “Levando em consideração ainda o impacto de mesmo vulto 

no tocante aos quadros da Assembleia Legislativa, Ministério Público e Tribunal de Contas, e a natureza alimentar desses 

pagamentos, fica evidente que a espera pelo decurso do processo traduz grave risco para o erário estadual, o que justifica 

a antecipação da prestação jurisdicional”, observou. 

Dessa forma, o ministro Alexandre de Moraes suspendeu a eficácia dos seguintes dispositivos: artigo 26 da Resolução 

2/2006 em sua redação original e sucessivas alterações (Resoluções 4/2006, 9/2011 e 9/2013) e artigo 1º da Lei estadual 

15.138/2010; artigo 21-B da LC 223/2002 (redação da LC 643/2015), artigo 31-A da LC 255/2004 (redação da LC 

496/2010), e artigo 2º da Lei 497/2010, naquilo em que permitem a contagem do tempo de exercício de cargo ou função 

anterior à data de edição respectiva, para efeito de incorporação de valores a título de estabilidade financeira. 

RP/CR 

Leia mais: 

4/1/2016 - Questionadas normas de SC sobre incorporação de valores de cargo comissionado 

Processos relacionados 

ADI 5441 

  

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=307378&caixaBusca=N
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=5441&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Sexta-feira, 30 de junho de 2017 

Plenário julga procedentes cinco ADIs contra leis estaduais por invasão de 

competência da União 

Em sessão extraordinária convocada para esta sexta-feira (30), o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) julgou 

procedentes cinco Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) e declarou inconstitucionais leis estaduais de Roraima, 

Alagoas, Mato Grosso e Santa Catarina por usurpação de competência privativa da União, prevista no artigo 22 da 

Constituição Federal. As decisões unânimes foram tomadas no julgamento das ADIs 4720, 5168, 4879, 4707 e 5332 e 

seguiram o voto da relatora, ministra Cármen Lúcia, presidente do STF. 

Diploma 

A ADI 4720 foi ajuizada pelo governador de Roraima para questionar a Lei estadual 748/2009, que proibia a exigência de 

revalidação de diplomas dos países do Mercosul. Já a ADI 5168 foi ajuizada pelo governador de Alagoas para questionar 

a Lei estadual 7.613/2014, que trata do reconhecimento, no estado, de diplomas de pós-graduação strictu sensu obtidos 

em instituições de ensino superior de países do Mercosul e de Portugal. Ao citar precedentes do Plenário em casos 

análogos, a relatora lembrou que o STF assentou entendimento no sentido de que a internalização de títulos acadêmicos 

de mestrado e doutorado expedidos por instituição de ensino superior estrangeira deve ter um tratamento uniforme em 

todo o território nacional, sendo portanto competência da União legislar sobre a matéria. 

Trânsito 

Por considerar que somente a União pode legislar sobre trânsito, o Plenário também julgou inconstitucionais leis estaduais 

que invadiram essa competência. Na ADI 4879, o procurador-geral da República questionou a Lei 3.469/2007, do Mato 

Grosso do Sul, que define regras para a fiscalização e imposição de notificações de infrações de trânsito. Segundo o voto 

da relatora, as exigências feitas pela lei estadual não são previstas na legislação nacional, e o caso revela usurpação de 

competência nos termos da jurisprudência da Corte. Já nas ADIs 4707 e 5332, também ajuizadas pelo procurador-geral, 

o STF invalidou dispositivos da Lei 13.721/2006, de Santa Catarina, que dispõem sobre a delegação de serviços públicos 

na área de trânsito. 

AR/AD 

Leia mais: 

19/06/2015 – Questionada norma de SC que trata de serviços públicos na área de trânsito 

13/10/2014 – ADI contesta reconhecimento estadual de diplomas de universidades estrangeiras 

30/01/2014 – Liminar suspende lei de Santa Catarina sobre formação de condutores de veículos 

23/11/2012 – Ação contesta lei que estabelece regras sobre trânsito em Mato Grosso do Sul 

22/02/2012 – Proibição de exigência de revalidação de diplomas dos países do Mercosul é questionada no STF 

  

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=294046&caixaBusca=N
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=277325&caixaBusca=N
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=259040&caixaBusca=N
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=224550&caixaBusca=N
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=201804&caixaBusca=N
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Sexta-feira, 30 de junho de 2017 

Norma do PI sobre aposentadoria compulsória de servidores é inconstitucional 

Na sessão extraordinária realizada na manhã desta sexta-feira (30), o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) julgou 

procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4696 e declarou inconstitucional o artigo 57, parágrafo 1º, inciso 

II, da Constituição do Piauí, que elevou de 70 para 75 anos a idade para a aposentadoria compulsória dos juízes e dos 

servidores do estado. Por unanimidade, os ministros confirmaram a liminar concedida na ação em 2011, que suspendeu 

os efeitos do dispositivo. 

Na ocasião do deferimento da cautelar, o Plenário assentou que o dispositivo, inserido na Constituição piauiense pela 

Emenda 32/ 2011, ofendia a Constituição Federal, que, na época, previa a aposentadoria compulsória da magistratura e 

dos servidores aos 70 anos. Assim, os estados teriam de seguir essa regra. 

Segundo o ministro Edson Fachin (relator), em voto apresentado nesta sexta-feira, mesmo que tenha havido alteração na 

Constituição Federal, posterior à edição da norma do Piauí, autorizando o aumento de idade para aposentadoria 

compulsória dos servidores públicos para 75 anos, o dispositivo piauiense continua inconstitucional. À luz do parâmetro 

constitucional vigente à época, explicou, não há dúvida de que a norma piauiense mostrava-se inválida. “Lei que nasce 

inconstitucional permanece inconstitucional”, destacou. 

RP/AD 

Leia mais: 

1º/12/2011 – STF suspende normas que elevam idade para aposentadoria 

  

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=195242&caixaBusca=N
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Terça-feira, 11 de julho de 2017 

Ministro afasta incidência da SV 3 em decisão de caráter genérico do TCU 

As decisões do Tribunal de Contas da União (TCU) com determinações de cunho genérico aos órgãos da Administração 

Pública, com caráter de controle externo, não violam o conteúdo da Súmula Vinculante (SV) 3 do Supremo Tribunal 

Federal (STF) – que assegura o direito ao contraditório e à ampla defesa nos processos perante a corte de contas quando 

a decisão puder resultar em anulação ou revogação de ato administrativo que beneficie o interessado –, tendo em vista 

que a relação que se estabelece nesses casos é entre o TCU e os órgãos por ele fiscalizados, sem a participação de 

terceiros. 

Com base neste entendimento, o ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou seguimento (julgou 

inviável) à Reclamação (RCL) 26637, em que servidores vinculados ao Ministério dos Transportes e ao Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão questionavam decisões do TCU que determinaram aos referidos órgãos a 

apresentação, em 90 dias, de plano para o restabelecimento do regime celetista a todos os anistiados oriundos das extintas 

EBTU (Empresa Brasileira de Transportes Urbanos) e Portobras (Empresa de Portos do Brasil). 

Na reclamação ao STF, os mais de 200 servidores alegavam violação da SV 3 do Supremo, pois em nenhum momento 

foram notificados para apresentar defesa e exercer o contraditório. Em resposta a pedido de reexame dos anistiados, o 

TCU assentou que eles não detinham interesse recursal e que poderiam questionar a pretensão revisória junto aos próprios 

órgãos de origem. Em sua decisão, o ministro Fachin observou que o STF já decidiu que não há violação do direito de 

exercício do contraditório e da ampla defesa por parte de eventuais ofendidos por decisões do TCU, uma vez que a relação 

se estabelece apenas entre a Corte e os órgãos por ela fiscalizados, sem a participação de terceiros. 

“Analisando os precedentes que deram origem à SV 3, destaca-se o fato de que todos eles tratam de situações de registro 

de aposentadorias e pensões, nos quais a ordem emanada da Corte [de contas] não se direcionou precipuamente a 

nenhum órgão estatal, mas continha em si mesmo um caráter desconstitutivo do ato individualmente considerado. No 

presente caso, contudo, trata-se de atuação da Corte no controle externo dos atos da Administração, nos termos do artigo 

71, inciso IV, da Constituição, em sede de tomada de contas, restando a ordem emanada direcionada exclusivamente ao 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão e ao Ministério dos Transportes”, destacou Fachin. 

Ainda segundo o relator, as decisões do TCU determinam expressamente a observância do contraditório e da ampla defesa 

quando da eventual abertura de processo administrativo nos órgãos de origem para a readequação do regime de regência 

da vida funcional dos empregados oriundos das extintas EBTU e Portobras. 

*A decisão do ministro foi publicada em 13/06/2017, antes das férias forenses. 

VP/AD 

Processos relacionados 

Rcl 26637 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=26637&classe=Rcl&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Quinta-feira, 13 de julho de 2017 

Adotado rito abreviado para julgamento de ação contra dispositivo da Lei Orgânica do 

TCE-SC 

O ministro Marco Aurélio, do Supremo Tribunal Federal (STF), decidiu levar para julgamento definitivo do Plenário a Ação 

Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5705, ajuizada pelo governador de Santa Catarina, Raimundo Colombo, contra o 

artigo 61, inciso I, da Lei Complementar estadual 202/2000 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do estado), que, segundo 

o governador, estabelece uma relação de hierarquia entre o Tribunal de Contas e órgãos de controle interno dos três 

Poderes. 

O dispositivo questionado estabelece que os órgãos de controle interno da Administração Pública deverão organizar e 

executar, por iniciativa própria ou por determinação do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina (TCE-SC), 

programação de auditorias contábil, financeira, orçamentárias, operacional e patrimonial nas unidades administrativas sob 

seu controle, e enviar ao Tribunal os respectivos relatórios. 

Colombo explica que o dispositivo foi alterado pela Lei Complementar 666/2015, mas a eficácia da nova redação foi 

suspensa pelo Supremo no exame das medidas liminares nas ADIs 5453 e 5442, voltando a vigorar a formulação originária 

da norma. Alega que a legislação, ao obrigar órgãos de controle interno a realizar auditorias em razão de determinação 

do Tribunal de Contas, estabelece descabida relação de hierarquia entre eles, ferindo a independência dos Poderes (artigo 

2º da Constituição Federal), assim como o sistema de colaboração entre os controles, previsto no artigo 74, inciso IV, da 

Constituição. 

Na ADI, o governador argumenta que, de acordo com a Constituição Federal, a relação entre controles interno e externo 

deve ser de colaboração, não cabendo ao Tribunal de Contas ditar as regras de funcionamento do controle interno dos 

Poderes ou imputar-lhe atribuições. “A forma como os órgãos de controle interno devem prestar colaboração ao controle 

externo deve ser fixada por meio de acordo entre o Tribunal de Contas e os Poderes e não unilateralmente”, defende. 

Relator 

O ministro Marco Aurélio adotou o rito abreviado previsto no artigo 12 da Lei 9.868/1999, que permite ao relator dispensar 

a análise do pedido de liminar formulado na ADI e, em razão da relevância da questão constitucional discutida, submeter 

o processo ao Plenário do STF para apreciação diretamente do mérito. Ele requisitou informações às autoridades locais e, 

em seguida, determinou que se dê vista dos autos, sucessivamente, à Advocacia-Geral da União e à Procuradoria Geral 

da República. 

SP/VP 

Leia mais: 

17/03/2016 – Liminar em ADI suspende alterações na Lei Orgânica do TCE-SC 

Processos relacionados 

ADI 5705 

  

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=312342&caixaBusca=N
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=5705&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Quinta-feira, 20 de julho de 2017 

STF restabelece atuação do TCE-MA na fiscalização de contratos de prefeituras com 

advogados 

A presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministra Cármen Lúcia, suspendeu decisão de desembargadora do 

Tribunal de Justiça do Maranhão (TJ-MA) na parte em que obstou a atuação do Tribunal de Contas daquele Estado (TCE-

MA) na fiscalização dos contratos firmados, com inexigibilidade de licitação, entre 104 municípios maranhenses e um 

escritório de advocacia. Na decisão tomada na Suspensão de Segurança (SS) 5182, a ministra autoriza a continuidade da 

prestação dos serviços contratados, no entanto ressalva que o pagamento de honorários ao escritório fica condicionada à 

conclusão da análise da validade dos contratos. 

De acordo com os autos, o escritório foi contratado pelas 104 prefeituras para acompanhar ações ajuizadas que buscam 

buscando o ressarcimento aos municípios de diferenças decorrentes de repasse do Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef) por parte da União. Os contratos foram 

questionados junto ao TCE-MA pelo Ministério Público de Contas do Maranhão sob a alegação de “gravíssimas 

irregularidades nos procedimentos de inexigibilidade de licitação”. As representações do MP de Contas foram 

acompanhadas de notas técnicas da Controladoria-Geral da União apontando irregularidades nas contratações. Assim, no 

âmbito dos processos administrativos instaurados, o TCE-MA deferiu cautelares para suspender a validade dos contratos. 

O escritório de advocacia, então, impetrou mandado de segurança no TJ-MA contra os atos da corte de contas e a relatora 

do caso deferiu liminar para suspender as decisões proferidas pelo TCE-MA. A decisão também impediu qualquer ato 

restritivo que venha a ser praticado nos processos administrativos. Em seguida, o TCE-MA ajuizou a suspensão de 

segurança no Supremo questionando a decisão monocrática do TJ-MA, alegando, entre outros argumentos, que o ato traz 

grave ofensa à ordem pública e ofende sua prerrogativa constitucional de realizar controle externo da Administração 

Pública. 

Decisão 

A ministra Cármen Lucia explicou que o tribunal de contas, no exercício do poder geral de cautela, pode determinar 

medidas, em caráter precário, que assegurem o resultado final dos processos administrativos sob sua responsabilidade 

.“Isso inclui, dadas as peculiaridades da espécie vertente, a possibilidade de sustação de alguns dos efeitos decorrentes 

de contratos potencialmente danosos ao interesse público e aos princípios dispostos no artigo 37 da Constituição da 

República”, afirmou. 

Para a presidente do STF, a decisão do TJ-MA, ainda que indiretamente, proibiu de forma genérica e abrangente a atuação 

típica do tribunal de contas local, órgão fiscalizador ao qual compete a análise da legalidade de contratos firmados pela 

administração pública. Para a ministra, a manutenção do ato atacado representa risco de grave lesão à ordem e à 

economia públicas, especialmente pela iminência do pagamento de honorários advocatícios devidos pela prestação dos 

serviços. Ela lembrou ainda o efeito multiplicador do caso son análise em razão da possibilidade de outros municípios 

adotarem procedimento análogo para fins de execução de verbas do Fundef. 

Ao deferir parcialmente o pedido de suspensão de segurança, Carmen Lúcia assegura que o Tribunal de Contas 

maranhense deverá seguir no desempenho de suas atribuições constitucionais. Já o escritório deverá dar seguimento à 

prestação dos serviços contratados, se o contrato não tiver sido rescindido por iniciativa de qualquer das partes, contudo 

a remuneração pelos serviços prestados fica condicionada à solução da questão jurídica sobre a validade dos contratos. 

A decisão da presidente do STF valerá até o trânsito em julgado do mandado de segurança que tramita no TJ-MA. 

AR/AD 

Processos relacionados 

SS 5182 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=5182&classe=SS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Ação questiona aplicação do teto remuneratório em estatais do DF 

A Confederação Nacional dos Trabalhadores Liberais Universitários Regulamentados (CNTU) ajuizou no Supremo Tribunal 

Federal (STF) Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 5743), com pedido de liminar, para questionar a emenda à Lei 

Orgânica do Distrito Federal que estendeu a aplicação do teto remuneratório às empresas públicas e às sociedades de 

economia mista distritais, bem como suas subsidiárias, independentemente de receberem ou não recursos da Fazenda 

Pública para pagamento de pessoal. 

Na ação se questiona a Emenda 99/2017, que alterou a redação do parágrafo 5º do artigo 19 da Lei Orgânica do DF 

(LODF). De acordo com a CNTU, a Constituição Federal, em seu artigo 37 (parágrafo 9º), restringe a aplicação do teto 

remuneratório às empresas públicas e às sociedades de economia mista, e suas subsidiárias, que receberem recursos da 

União, dos estados, do Distrito Federal ou dos municípios para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em geral. 

A submissão de empresas públicas e sociedades de economia mista ao teto remuneratório se constitui como uma exceção, 

argumenta a entidade. Assim, entende que a limitação da remuneração de seus empregados apenas será justificável caso 

a empresa comprove que se enquadra na exceção consagrada na Carta da República. Segundo a ADI, a questão da 

inexistência de teto remuneratório para empregados de estatais que não recebem recursos da Fazenda Pública está 

disciplinada na Constituição, “não cabendo à Lei Orgânica do DF dispor em sentido diametralmente oposto ao que 

estabelece o artigo 37, parágrafo 9º, da Constituição Federal”. 

Apontando a possibilidade de prejuízo a diversos empregados com a iminência da entrada em vigor da norma, o que 

acontecerá no próximo dia 24 de agosto, a confederação pede a concessão de liminar para suspender os efeitos da 

Emenda à LODF 99/2017. No mérito, pede a declaração de inconstitucionalidade do dispositivo atacado. 

Presidência 

A presidente do STF, ministra Cármen Lúcia, entendeu que o caso dos autos não se enquadra na previsão do artigo 13, 

inciso VIII, do Regimento Interno do Supremo, segundo o qual compete a Presidência do Tribunal decidir questões 

urgentes nos períodos de recesso ou de férias. Ela determinou que o processo seja encaminhado ao gabinete do relator, 

ministro Celso de Mello, a quem caberá a análise do tema após as férias forenses. 

MB/AD 

Processos relacionados 

ADI 5743 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=5743&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Quarta-feira, 02 de agosto de 2017 

Suspenso julgamento de ações que questionam número de conselheiros do TCM-SP 

Pedido de vista do ministro Marco Aurélio suspendeu o julgamento, nesta quarta-feira (2), pelo Plenário do Supremo 

Tribunal Federal (STF), de duas Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 346 e 4776) que questionam a composição 

do Tribunal de Contas do Município de São Paulo (TCM-SP) e as normas aplicadas aos seus conselheiros, instituídas pelo 

artigo 151, caput e parágrafo único, da Constituição do Estado de São Paulo. O relator, ministro Gilmar Mendes, votou 

pela improcedência das ações. Os ministros Alexandre de Moraes, Edson Fachin, Roberto Barroso, Rosa Weber, Luiz Fux, 

Dias Toffoli e Ricardo Lewandowski acompanharam o voto do relator. 

Na ADI 346, a Associação Nacional dos Auditores dos Tribunais de Contas do Brasil (Audicon) sustenta que a norma da 

Constituição estadual viola o princípio federativo e a autonomia municipal, uma vez que caberia a lei orgânica do município 

dispor sobre organização, composição e funcionamento do TCM-SP. A Audicon, na ADI 4776, alega violação ao princípio 

da simetria por entender que a Constituição estadual não poderia diminuir o número de conselheiros estabelecidos pela 

Constituição Federal para composição dos tribunais de contas estaduais. 

Ao votar pela improcedência das ações, o relator declarou que o artigo 151 da Constituição paulista não incorre em 

nenhum visto de inconstitucionalidade. No entanto, o dispositivo deve ser interpretado de forma a respeitar a competência 

do município para fixação dos subsídios dos conselheiros do tribunal de contas do município. 

O ministro fez diferenciação entre os tribunais de contas municipais e os existentes somente nos municípios de São Paulo 

e Rio de Janeiro. Os primeiros são órgãos estaduais competentes para fiscalização de todos os municípios do estado. Os 

outros dois, explicou o relator, são órgãos municipais, independentes e autônomos, competentes para fiscalização 

financeira daqueles municípios. 

Gilmar esclareceu que a Constituição de 1988 fixou, dentre os limites da autonomia municipal, a proibição de criação de 

tribunais de contas. Entretanto, recepcionou o TCM-SP e o TCM-RJ, criados sob regime constitucional anterior. 

Assim, segundo Gilmar Mendes, a Constituição do estado, ao estabelecer a aplicação aos conselheiros do TCM-SP as 

normas pertinentes aos membros do tribunal de contas estadual, não fere a autonomia municipal. O relator esclareceu 

ainda que o parágrafo único do artigo 151 não faz menção à regra de equiparação de vencimentos. “Da imposição federal 

do disposto no artigo 75 da CF, não se pode interpretar que os conselheiros municipais teriam seus vencimentos 

equiparados ao dos conselheiros estaduais. Aqui cabe, ao meu ver, à municipalidade fixar a remuneração dos conselheiros, 

uma vez que o município dispõe de autonomia para deliberar sobre os vencimentos de seus servidores”, disse. 

Quanto à composição da corte de contas do município de São Paulo, o ministro disse que tanto a lei orgânica do município 

quanto a constituição estadual dispõem que o TCM-SP será composto por cinco membros: dois indicados pelo prefeito e 

três pela câmara de vereadores. “Se a Constituição Federal prevê nove conselheiros para a composição do TCU e sete 

para composição dos tribunais de contas dos estados, é razoável que um tribunal de contas municipal tenha um número 

inferior de conselheiros. Desse modo, não se vislumbra nenhuma ofensa ao princípio da simetria”. 

SP/CR 

Leia mais: 

21/05/2012 - Associação de auditores questiona número de conselheiros do TCM-SP 

Processos relacionados  

ADI 346  

ADI 4776 

  

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=207917&caixaBusca=N
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=346&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=4776&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Segunda-feira, 14 de agosto de 2017 

Lei que limita orçamento da Defensoria Pública do Espírito Santo é objeto de ADI 

A Associação Nacional de Defensores Públicos (Anadep) ajuizou, no Supremo Tribunal Federal (STF), a Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 5754, que questiona dispositivos da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) do Espírito Santo 

para o ano de 2018, os quais impõem limites à proposta orçamentária da Defensoria Pública estadual. A associação afirma 

que a inconstitucionalidade é prática “constante e corriqueira” no estado e pede a intervenção do STF para fazer valer o 

dispositivo constitucional que garante às Defensorias Públicas de todo o país autonomia funcional, administrativa e 

financeira (artigo 134) . 

A Anadep pede liminar para suspender a eficácia dos artigos 19, parágrafo 1º, e 43 da Lei Estadual 10.700/2017. Segundo 

a entidade, embora a Defensoria Pública tenha se colocado à disposição do Poder Executivo para participar da elaboração 

da lei de diretrizes orçamentárias, não foi chamada a se manifestar, assim como o Poder Judiciário e o Ministério Público. 

“A tutela das autonomias orçamentária, financeira, administrativa e funcional da Defensoria Pública trata-se de elemento 

essencial para a efetividade e a concretização do acesso à justiça da população carente, vinculando-se como o direito 

fundamental insculpido no artigo 5º, LXXIV, da Constituição Federal”, argumenta. 

Segundo a Anadep, o descumprimento da participação do Poder Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública 

na elaboração da LDO estadual, permite a concessão de medida cautelar para sua suspensão, havendo a presença do 

requisito do periculum in mora, pois foram fixados limites orçamentários sem observância do artigo 99, parágrafo 1º, da 

Constituição Federal, “encontrando-se os Poderes e órgãos constitucionais autônomos impossibilitados de remeter 

proposta orçamentária, em conformidade com suas necessidades, para a aprovação e deliberação na Lei Orçamentária 

Anual (LOA)”. 

Na ADI, a entidade apresenta gráficos para demonstrar que o orçamento atual (2017) da Defensoria Pública do Espírito 

Santo é percentualmente menor (0,39%) do que seu orçamento em 1999 (0,44% do orçamento do estado). Segundo a 

Anadep, a despeito de a Emenda Constitucional 80/2014 ter estabelecido a necessidade de haver um defensor público 

em todas as unidades jurisdicionais do país, no Espírito Santo é comum um defensor público atuar em diversas comarcas. 

“Obviamente que essa situação dificulta intensamente a assistência jurídica integral aos necessitados”, assinala. 

A ADI foi distribuída ao ministro Gilmar Mendes. 

VP/AD 

Leia mais: 

25/09/2015 – Questionada lei que limita proposta orçamentária da Defensoria Pública do ES 

 

Processos relacionados 

ADI 5754 

  

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=300572&caixaBusca=N
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=5754&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Terça-feira, 22 de agosto de 2017 

Decano julga prejudicada ação contra norma do CE que extinguiu TC dos Municípios 

O ministro Celso de Mello, do Supremo Tribunal Federal (STF), julgou prejudicada a Ação Direta de Inconstitucionalidade 

(ADI) 5638, ajuizada pela Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil (Atricon) com o objetivo de 

questionar emenda à Constituição do Estado do Ceará que extingue o Tribunal de Contas dos Municípios e transfere suas 

funções ao Tribunal de Contas do Estado. 

Em sua decisão, o decano observa que a Emenda Constitucional 87/2016 – que extinguia o Tribunal de Contas dos 

Municípios e constituía objeto da ação – foi expressamente revogada pela EC 92/2017. Com isso, o relator reconheceu 

configurada no caso, apontando a orientação jurisprudencial da Suprema Corte,  hipótese de extinção anômala do 

processo, em razão da perda superveniente do seu objeto. 

Segundo o ministro Celso de Mello, mesmo que fosse ultrapassada a prejudicialidade da ação direta, não assistiria razão 

à autora, notadamente quando alega a usurpação do poder de iniciativa do Tribunal de Contas dos Municípios cearenses. 

Isso porque, após relembrar a essencialidade dos Tribunais de Contas, o relator afirmou que o poder de iniciativa que 

lhes é conferido restringe-se ao plano infraconstitucional, não competindo a referidas instituições o poder de fazer 

instaurar proposta de emenda à Constituição. 

“O aspecto central dessa questão reside no fato de que os Tribunais de Contas – em face do que prescrevem o artigo 

73, caput”, in fine, e o artigo 75, caput, ambos combinados com o artigo 96, todos da Constituição da República – não 

possuem legitimidade ativa para oferecer propostas de emenda à Constituição, eis que nem mesmo os Tribunais 

judiciários, como o próprio Supremo Tribunal Federal, ostentam tal condição”, afirma o decano em sua decisão. 

O ministro concluiu que, no âmbito das unidades federadas regionais, não é possível a ampliação do rol dos legitimados 

a dar início ao procedimento de reforma constitucional, previsto, com as adequações pertinentes, nos incisos I, II e III do 

artigo 60 da Constituição da República. 

Outras alegações foram afastadas pelo relator, como a suposta violação do devido processo legislativo pela Assembleia 

Legislativa cearense, que não teria respeitado o intervalo de cinco dias entre os dois turnos de discussão e votação da 

norma impugnada. Segundo o ministro Celso de Mello, “inexiste norma de parâmetro que imponha, no processo de 

reforma da Constituição, a observância do período intersticial”, tal como requerido pela parte autora. 

O decano demonstrou, também, que não restou evidenciado, nos autos, o comportamento fraudulento do Poder legislativo 

local, destacando que os atos emanados do Poder Público gozam de presunções de veracidade e legitimidade. 

Assim, julgou prejudicada a ação direta de inconstitucionalidade e, em consequência, tornou sem efeito a eficácia de 

medida cautelar anteriormente deferida pela ministra Cármen Lúcia, determinando, ainda, o arquivamento do processo. 

- Leia a íntegra da decisão. 

AR//GCM 

Processos relacionados 

ADI 5638 

  

http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/ADI5638decisaoCM.pdf
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=5638&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Quarta-feira, 23 de agosto de 2017 

Liminar deferida à OAB suspende julgamento de processo no TCU sobre Sesc e 

Senac-RJ 

O Tribunal de Contas da União (TCU) só poderá levar a julgamento o processo que apura supostas irregularidades 

praticadas no Serviço Social do Comércio (Sesc) e no Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (Senac), no âmbito do 

Estado do Rio de Janeiro, depois que o relator do processo naquela corte de contas analisar pedido da Ordem dos 

Advogados do Brasil – Seção Rio de Janeiro (OAB-RJ) para ingresso no caso como amicus curiae. A decisão é do ministro 

do Supremo Tribunal Federal (STF) Ricardo Lewandowski, que deferiu liminar requerida pela OAB-RJ no Mandado de 

Segurança (MS) 35117 para suspender o julgamento do processo, pautado para a sessão do TCU desta quarta-feira (23). 

A Ordem alega que o relator do processo no TCU, a fim de realizar a fiscalização dos serviços sociais autônomos, solicitou 

documentos que dizem respeito à relação entre a Fecomércio-RJ e os seus advogados, o que, segundo a OAB, infringe o 

sigilo profissional da advocacia. Sustenta, no MS, que tem direito líquido de participar de todo e qualquer processo judicial 

ou administrativo em que podem ser violadas prerrogativas da classe de advogados. 

Em 10 de janeiro deste ano, a entidade apresentou petição para ingressar no feito e, em 30 de maio, reiterou o pedido 

que até hoje não foi apreciado. A Ordem observa que, mesmo sem a análise do pleito, o relator determinou a inclusão do 

processo em pauta. 

Decisão 

O ministro Ricardo Lewandowski explicou que o parágrafo único do artigo 49 do Estatuto da Advocacia (Lei 8.906/1994) 

confere aos presidentes dos Conselhos e das Subseções da OAB legitimidade para intervir, inclusive como assistentes, nos 

inquéritos e processos em que sejam indiciados, acusados ou ofendidos os inscritos na Ordem. Lembrou ainda que o 

artigo 7º, inciso II, do Estatuto da Advocacia garante ao advogado a inviolabilidade de seu escritório, instrumentos de 

trabalho, e correspondência escrita, eletrônica, telefônica e telemática, desde que relativas ao exercício da profissão. 

“Os fatos narrados tratam de situação que, aparentemente, poderia suscitar questionamentos quanto à dignidade 

profissional do advogado, por, eventualmente, violar prerrogativas e garantias que o Estatuto da Advocacia e a própria 

Constituição Federal lhe conferem”, destacou. “Vislumbro a coexistência da plausibilidade do direito invocado e do risco 

de lesão irreparável, necessários a justificar a suspensão do ato apontado como coator, pelo menos até que o requerimento 

de ingresso, como amicus curie, formulado pela OAB, seja objeto de deliberação pela Corte de Contas”, concluiu. 

AR/AD 
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Sexta-feira, 25 de agosto de 2017 

Mandados de segurança questionam omissão de Câmara, Senado e TCU em repasse 

da contribuição sindical 

A Federação Nacional dos Servidores dos Poderes Legislativos Federal, Estaduais e do Distrito Federal (Fenale) e a 

Confederação das Carreiras Típicas de Estado (Concate) ajuizaram no Supremo Tribunal Federal (STF) mandados de 

segurança (MSs), com pedidos de liminar, para que o Tribunal de Contas da União (MS 35095), a Mesa do Senado Federal 

(MS 35106) e a Mesa da Câmara dos Deputados (MS 35107) efetuem o desconto e recolhimento da contribuição sindical 

obrigatória, incidente sobre o salário dos servidores, do ano de 2017. Sustentam que, como o desconto e repasse da 

contribuição sindical são obrigatórios, a desobediência às normas legais configura violação de seu direito líquido e certo. 

De acordo com as entidades sindicais, a obrigação dos entes públicos de efetivar o desconto na folha de pagamento da 

contribuição sindical decorre de normas da Constituição Federal (parte final do inciso IV do artigo 8º, combinado com o 

artigo 149) e da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). Alegam que o desconto da contribuição sindical deve ser 

calculado sobre o vencimento dos servidores e sobre as vantagens nele incorporadas por lei. Afirmam também que, por 

sua vez, cumpriram todas as exigências legais para a efetivação do desconto de forma correta, publicando os editais de 

cobrança da contribuição sindical no Diário Oficial da União e em jornais de circulação estadual. 

Afirmam que, apesar de a legislação determinar, de forma clara, que todos os trabalhadores de determinada categoria – 

incluindo-se os servidores públicos, estatutários ou celetistas – sejam objeto do desconto da contribuição sindical, Câmara, 

Senado e TCU decidiram descumprir a lei e não recolher a contribuição, que deve ser equivalente ao total da remuneração 

de um dia de trabalho, no mês de março. Argumentam terem direito líquido e certo ao repasse da contribuição e que o 

mandado de segurança, neste caso, é cabível, pois se trata de omissão do gestor responsável por recolher e repassar 

tributo compulsório. 

Citam precedente do STF (Recurso Extraordinário com Agravo 807155) no sentido de que a contribuição sindical é devida 

pelos servidores públicos, independentemente da existência de lei específica regulamentando sua instituição. “Logo, há 

previsão legal, recepcionada pela Constituição Federal, razão pela qual o agir dos impetrados é claramente ilegal, uma 

vez que contraria os dispositivos que regulam a matéria, devendo, pela via mandamental, ser ordenado o cumprimento 

da lei, por meio do desconto e recolhimento da contribuição sindical urbana”, afirmam. 

Quanto ao perigo da demora, argumentam que, com o não recebimento da contribuição, a receita das entidades é 

drasticamente reduzida, pois esta é sua principal fonte de receita para manutenção. Afirmam que, retirada esta entrada 

de recursos, a operacionalidade das entidades sindicais é “seriamente comprometida e toda sua atuação será limitada”. 

Pedem assim concessão de liminar para que o TCU e as Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal realizem 

o desconto da contribuição sindical nos termos do inciso I do artigo 578 e artigo 582 da CLT, incidindo sobre o total da 

remuneração dos servidores, tendo como base o mês de março de 2017. No mérito, pedem que a liminar seja tornada 

definitiva para que seja efetuado o desconto e recolhimento da contribuição sindical obrigatória no patamar estabelecido 

por lei. 

O relator do MS 35095 é o ministro Luiz Fux. O ministro Gilmar Mendes é relator do MS 35106 e o ministro Ricardo 

Lewandowski relata o MS 35107. 

PR/AD 

Processos relacionados 

MS 35106 

MS 35095 

MS 35107 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=35106&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=35095&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=35107&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Terça-feira, 29 de agosto de 2017 

Decano suspende efeitos de decisão que negou registro de aposentadoria a servidor 

com quintos 

O ministro Celso de Mello, do Supremo Tribunal Federal (STF), deferiu medida liminar no Mandado de Segurança (MS) 

35078, para suspender a eficácia de deliberação do Tribunal de Contas da União (TCU) que negou o registro de 

aposentadoria de um servidor público, a despeito de haver coisa julgada em seu favor. No caso em questão, havia decisão 

judicial transitada em julgado que reconheceu ao servidor público o direito de incorporar à sua remuneração a vantagem 

pecuniária denominada “quintos/décimos”. 

Em sua decisão, o decano do STF afirmou que a autoridade da coisa julgada não pode ser transgredida por ninguém, 

muito menos por órgãos do Poder Público, como o TCU. “Impressiona-me, ao menos para efeito de formulação de um 

juízo de caráter estritamente delibatório, a constatação de que já se passaram mais de quatro anos, oito meses e 23 dias 

entre o trânsito em julgado da decisão que assegurou ao ora impetrante o direito à incorporação e a deliberação do TCU 

ao apreciar a legalidade do ato de concessão inicial de aposentadoria”, salientou. 

Segundo observou o ministro, no caso em questão, já nem mesmo caberia ação rescisória porque já transcorreu o prazo 

decadencial de dois anos previsto no artigo 495 do Código de Processo Civil de 1973 (que estava vigente à época em que 

se consumou o transcurso do prazo), tratando-se portanto de “coisa soberanamente julgada”, absolutamente insuscetível 

de desconstituição. 

O ministro Celso de Mello destacou que o ato que desrespeita a autoridade da coisa julgada, além de ofender direito 

fundamental da pessoa (o impetrante, no caso) cuja situação jurídica está protegida pelo “manto inviolável da coisa 

julgada”, também transgride o princípio basilar que decorre do Estado de Direito e que encontra suporte legitimador na 

supremacia da ordem constitucional, em face da interconexão que há entre a coisa julgada material e o Estado 

Democrático de Direito. 

Repercussão geral 

O decano enfatizou que, após reconhecer a repercussão geral da matéria, o Plenário do STF julgou o mérito do Recurso 

Extraordinário (RE) 638115, concluindo pela impossibilidade de incorporação de quintos decorrente do exercício de 

funções comissionadas no período compreendido entre a edição da Lei 9.624/1998 e a MP 2.225-48/2001. 

Ocorre, no entanto, que estão pendentes de julgamento novos embargos de declaração de diversas entidades de classe 

representativas dos interesses de servidores públicos civis, que pedem a concessão de efeitos modificativos ao julgado. 

Segundo o decano, a interposição desses embargos faz com que, ao menos em tese, seja processualmente viável a 

reforma da decisão. 

“Presente esse contexto, e ao menos enquanto não analisados os recursos interpostos nos autos do RE 638115, entendo 

revelar-se prudente aguardar que o Plenário do Supremo Tribunal Federal aprecie, em caráter definitivo, a situação jurídica 

dos servidores públicos sujeitos à eficácia do julgamento do apelo extremo precedentemente mencionado”, destacou. 

Leia a íntegra da decisão. 

VP/AD 

Processos relacionados 

MS 35078 

  

http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/MS35078liminar.pdf
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=35078&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Sexta-feira, 01 de setembro de 2017 

Reformada liminar para assegurar adicionais a servidores aposentados de Santa 

Catarina 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), reconsiderou parcialmente liminar anteriormente 

deferida e manteve para os servidores aposentados do funcionalismo de Santa Catarina o pagamento de adicionais 

questionados pelo governador do estado na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5441. Na decisão, o ministro levou 

em conta a maior vulnerabilidade dos aposentados a uma redução nos vencimentos, que poderia acarretar danos 

irremediáveis. 

Em 26 de junho, o ministro concedeu liminar para afastar a vigência de normas presentes em diversas leis estaduais que 

concedem a servidores de vários órgãos uma vantagem funcional chamada “estabilidade financeira”. Ela consiste na 

incorporação de percentuais do valor da remuneração de cargos comissionados e funções de confiança que tenham 

exercido por determinado tempo. 

Com a cautelar, foi suspensa a possiblidade de futuras incorporações e pagamentos de valores decorrentes da contagem 

de tempo, até o julgamento da ação. “Reitero que a suspensão cautelar da norma é providência indispensável para afastar 

o dano irreparável ao erário do Estado de Santa Catarina”, reafirmou o ministro em sua nova decisão. Segundo ele, o 

caráter alimentar desses pagamentos impediria a restituição das quantias já pagas em caso de juízo definitivo de 

inconstitucionalidade no mérito da ação. 

Ele relata, contudo, que de lá para cá diversas manifestações apresentadas por autoridades interessadas e entidades 

admitidas como amici curie relataram o efeito concreto da decisão sobre os aposentados, submetidos a sua situação de 

especial vulnerabilidade econômica e social, e igualmente atingidos pela decisão. “Reconheço a possibilidade do periculum 

in mora inverso, que poderá acarretar danos irrecuperáveis ao sustento e à manutenção do padrão de vida dessas 

pessoas”, afirmou. 

Com a decisão, reconsiderou parcialmente a liminar anterior a fim de que seus efeitos não se apliquem ao pagamento das 

aposentadorias existentes à época da decisão. 

FT/AD 

Leia mais: 

30/06/2017 – Suspensas normas de SC sobre vantagem funcional para cargos comissionados 

Processos relacionados 

ADI 5441 

  

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=348389&caixaBusca=N
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=5441&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Segunda-feira, 11 de setembro de 2017 

Extinção de Tribunal de Contas dos Municípios do Ceará é objeto de ADI 

Emenda feita à Constituição do Estado do Ceará, aprovada em agosto passado, que extinguiu o Tribunal de Contas dos 

Municípios (TCM-CE) é objeto de Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 5763), na qual a Associação dos Membros dos 

Tribunais de Contas do Brasil (Atricon) pede liminar para suspender a eficácia da emenda até o julgamento do mérito da 

ação pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF), quando espera que a medida seja declarada inconstitucional. A 

Emenda Constitucional 92 extinguiu o Tribunal de Contas dos Municípios, bem como os cargos de conselheiros, e 

determinou que os servidores efetivos ou a eles equiparados fossem incorporados ao quadro do Tribunal de Contas do 

estado. 

Na ADI, a entidade de classe argumenta que a emenda contém diversas inconstitucionalidades, entre elas o vício de 

iniciativa, uma vez que a extinção do Tribunal de Contas dos Municípios, transferindo suas competências para o Tribunal 

de Contas do Estado, foi feita sem que o projeto de emenda tivesse sido formulado por nenhuma das duas cortes de 

contas. Alega ainda violação aos princípios federativo, da separação de Poderes e da autonomia dos Tribunais de Contas. 

A associação afirma que o TCM não pode ser subordinado ao Legislativo estadual. Salienta que a Constituição Federal, 

em seus artigos 70 e 71, conferiu autonomia administrativa e financeira aos Tribunais de Contas, para que sejam capazes 

de exercer devidamente a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da Administração 

Pública. “O Tribunal de Contas deve auxiliar o Legislativo na fiscalização das contas públicas, mas nunca como órgão 

subordinado, senão como órgão independente e autônomo”, enfatiza. 

Segundo a Atricon, o Estado do Ceará foi o primeiro do país a instituir uma corte estadual de contas municipais específica 

para o assessoramento, fiscalização e controle dos municípios, em conformidade com o que dispunha a Constituição 

Federal de 1946. Informa que, desde 1954, as Câmaras Municipais cearenses contam com o auxílio de órgão próprio, 

inicialmente denominado Conselho de Assistência Técnica aos Municípios (CATM), constitucionalizado por emenda em 

1957. Em 1970, uma emenda à Constituição estadual transformou o CATM em Conselho de Contas dos Municípios (CCM). 

Com a Emenda Constitucional 09/1992, o CCM passou a ser denominado Tribunal de Contas dos Municípios (TCM). Na 

ADI, a entidade lembra que a extinção do TCM, determinada pela Emenda 87/2016, teve sua eficácia suspensa por decisão 

da ministra Cármen Lúcia, relatora da ADI 5638. 

“Depois de décadas de existência, o Tribunal de Contas dos Municípios vem enfrentando uma sucessão coordenada de 

ataques gravíssimos, que ameaçam não só a sua autonomia, mas a sua própria existência. O TCM/CE é uma Corte de 

Contas de desempenho exemplar. Em decorrência de sua atividade, 4.500 candidatos tiveram seus nomes encaminhados 

para a Justiça Eleitoral, por contas julgadas irregulares. Não é de se estranhar que a atuação rigorosa da Corte tenha 

causado incômodo na classe política, especialmente na Assembleia Legislativa. As decisões do TCM-CE alcançaram 

deputados, aliados políticos e parentes que foram prefeitos municipais, secretários, presidentes de Câmaras ou 

ordenadores de despesas”, salienta a entidade. 

A ADI foi distribuída ao ministro Marco Aurélio, que já liberou o processo para apreciação do pedido de liminar pelo 

Plenário. 

VP/AD 

Leia mais: 

28/12/2016 – Suspensa emenda à Constituição do CE que extinguia Tribunal de Contas dos Municípios 

Processos relacionados 

ADI 5763 

  

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=333070&caixaBusca=N
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=5763&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Segunda-feira, 11 de setembro de 2017 

Ministro suspende ato do TCU que restringiu política pública de reforma agrária 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), suspendeu a eficácia de decisão do Tribunal de 

Contas da União (TCU) que, no âmbito de processo administrativo, restringiu o acesso de beneficiários a políticas públicas 

do Programa Nacional de Reforma Agrária (PNRA). A decisão cautelar, que será submetida a referendo do Plenário, foi 

proferida na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 478, ajuizada pelo procurador-geral da 

República, Rodrigo Janot. 

Segundo a ação, o TCU analisou representação formulada pela Secretaria de Controle Externo da Agricultura e do Meio 

Ambiente (SecexAmbiental), do próprio tribunal, com base em indícios de irregularidades verificados na concessão de 

benefícios do PNRA. Com base no cruzamento de dados, o Tribunal de Contas apurou a existência de concessão de 

benefícios que conflitam com a legislação que rege a matéria, e determinou, cautelarmente, entre outras medidas, a 

suspensão dos processos de assentamento de novos beneficiários, dos processos de novos pagamentos de créditos da 

reforma agrária para os beneficiários com indícios de irregularidade e o acesso a outros benefícios e políticas públicas 

concedidos aos que fazem parte do PNRA, como o Garantia Safra, o Minha Casa Minha Vida – Habitação Rural, o Programa 

de Aquisição de Alimentos, Bolsa Verde, Pronera e Programa de Assistência Técnica e Extensão Rural. 

O procurador-geral alegou que o acórdão do TCU “paralisou completamente e por tempo indeterminado toda a política 

da reforma agrária no país e impediu que milhares de beneficiários tivessem acesso a políticas públicas indispensáveis ao 

exercício de direitos fundamentais”, violando princípios e valores fundamentais da Constituição de 1988.  

De acordo com Janot, as conclusões preliminares que deram suporte ao ato questionado provêm, exclusivamente, de 

cruzamento de bases de dados, “sem trabalho de campo nem interlocução prévia com algum dos supostos beneficiários 

irregulares”, e sem que fosse dada oportunidade a eles de, "previamente, apresentar qualquer sorte de defesa”. 

Deferimento 

O relator da ação, ministro Alexandre de Moraes, salientou que no caso estão presentes os requisitos necessários para a 

concessão da medida liminar, uma vez que o quadro narrado na petição inicial demonstra que as providências adotadas 

pelo TCU, relacionadas à suspensão cautelar do Plano Nacional de Reforma Agrária, “acabaram por extrapolar sua 

competência constitucional fixada no artigo 71 da Constituição Federal, especialmente nos seus incisos IX e X”. 

Para o ministro, o exercício da competência de controle externo, financeiro e contábil da Administração Pública jamais 

poderia acarretar a paralisação completa de ações governamentais – inclusive aquelas ainda não realizadas, pois 

planejadas para o futuro – que têm fundamento direto e expresso na Constituição, como é o caso da Reforma Agrária. 

“Caberia ao órgão de controle externo assinalar prazo para que o órgão executor competente averiguasse a veracidade 

das irregularidades indicadas pelo cruzamento de dados, inclusive com a verificação concreta das informações levantadas, 

oportunizando aos envolvidos a possibilidade de declinar explicações ou refutações aos indícios referidos”, salientou. 

O relator observou que, na hipótese, as medidas restritivas, que, na prática, sustaram os atos administrativos concessivos 

de benefícios do PNRA, “foram adotadas pela própria Corte de Contas com eficácia imediata, atribuindo-se a cada 

beneficiário o ônus de diligenciar junto a repartições públicas para a demonstração de seu estado de fato e de direito”. 

Segundo ele, apesar de a jurisprudência do STF admitir a possibilidade de que o TCU edite provimento cautelar com 

eficácia imediata em determinadas situações, no caso dos autos, “o alcance e a intensidade das providências adotadas 

pela Corte de Contas produziram um resultado desproporcional e exorbitante de suas atribuições constitucionais”. 

De acordo com o ministro Alexandre de Moraes, o procedimento de tomada de contas (Acórdão 775/2016) não analisou 

de forma específica e detalhada cada um dos atos administrativos determinados, “mas sim todo o universo de benefícios 

concedidos no âmbito de uma política pública de amplo alcance social”. Assim, ele considerou que o TCU estabeleceu uma 

presunção de ilegitimidade desses benefícios com base em informações indiciárias, coletadas sem observância do devido 

processo legal, do contraditório e da ampla defesa, conforme exige a Súmula Vinculante nº 3, do Supremo. 

Destacou, ainda, ser injustificável que o controle inicial de irregularidades interrompa completamente o próprio andamento 

da política pública, em desproporcional prejuízo à população assistida pelo PNRA. Dessa forma, avaliou que, nessa primeira 

análise, a suspensão de pagamentos, de seleções de novos beneficiários, de processos de assentamentos de novos 

beneficiários e outros aspectos próprios do PNRA, caracteriza intervenção indevida do TCU sobre a condução de política 

pública de relevante valor social exercida pelo Poder Executivo, demonstrando extravasamento de suas competências 

constitucionais para o controle financeiro e contábil da administração.  
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- Leia a íntegra da decisão. 

EC/AD 

Processos relacionados 

ADPF 478 

  

http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/ADPF478liminar.pdf
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=478&classe=ADPF&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Segunda-feira, 18 de setembro de 2017 

Negado trâmite a MS que buscava anular decisão do TCU sobre navio-sonda 

O ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF), rejeitou (negou seguimento) o Mandado de Segurança (MS) 

35004, na qual as empresas Deep Black Drilling LLP e Base Engenharia e Serviços de Petróleo e Gás (antiga Schahin 

Engenharia) buscavam anular decisão do Tribunal de Contas da União (TCU) a qual determinou à Petrobras que se 

abstivesse de repassar às empresas valores derivados dos ilícitos encontrados nos contratos de operação do navio-sonda 

Vitória 10.000. 

Auditoria do TCU apontou, preliminarmente, que houve contratação fraudulenta e superfaturamento, causando danos ao 

erário público estimados em cerca de R$ 525 milhões. Assim, o órgão resolveu transformar a auditoria em tomada de 

contas especial. 

Em relação à alegação de que o TCU não detém competência para a decretação de medida cautelar que interfira no 

patrimônio jurídico de terceiros particulares, o ministro Edson Fachin afirmou que o STF já confirmou a possibilidade de o 

órgão decretar a indisponibilidade de bens e outras medidas diante de circunstâncias graves e que se justifiquem pela 

necessidade de proteção efetiva ao patrimônio público. 

“Quando se analisa o rol constitucional de atribuições do Tribunal de Contas da União, é claramente perceptível que 

também se enquadram como responsáveis pela aplicação dos recursos públicos os particulares que contratem com a 

Administração”, disse. 

Indisponibilidade 

O relator esclareceu que os fatos contidos no processo são diferentes dos apresentados no MS 34793, no qual ele 

concedeu liminar a fim de vincular a eficácia da decisão do TCU à autorização pelo juízo da falência responsável pelo 

plano de recuperação judicial da empresa que impetrou a ação (Alumini Engenharia). 

Segundo o ministro, no MS 34793, tratava-se de ordem do TCU direcionada à indisponibilidade dos bens do patrimônio 

da empresa, no âmbito de processo de tomada de contas para averiguação da efetiva existência de sobrepreço e fraude a 

licitação para a obtenção do contrato administrativo junto à Petrobras. 

Já no MS 35004, a decisão do TCU se dirigiu à Petrobras, no sentido de impedir a continuidade, ainda que cautelarmente, 

de pagamentos devidos em razão de contratos cuja nulidade resta evidente, uma vez que já houve reconhecimento judicial 

da ocorrência de graves ilícitos nas contratações. 

“Trata-se, portanto, de ordem destinada a impedir que valores obtidos de modo comprovadamente fraudulento deixem 

os cofres públicos e ingressem no patrimônio das empresas recuperandas, sob a forma de créditos a serem incorporados 

ao plano de recuperação judicial”, assinalou. 

Dessa forma, segundo o relator, não parece ser do juízo falimentar a competência para aferição da necessidade de impedir 

a continuidade da produção de efeitos de contratos que, inclusive, já foram reconhecidos como nulos pela Petrobras e em 

ação judicial que, recentemente, determinou a apropriação do navio-sonda Vitória 10.000 pela Petrobras. 

O ministro Edson Fachin destacou ainda que os argumentos por meio dos quais as empresas  pretendem anular a decisão 

do TCU necessitam da análise de provas, o que não é permitido na via do mandado de segurança. 

RP/CR 

Processos relacionados 

MS 35004 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=35004&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Quarta-feira, 20 de setembro de 2017 

Ministro Dias Toffoli suspende decisão do TCU contra conciliação entre União e 

Cemig 

O ministro Dias Toffoli, do Supremo Tribunal Federal (STF), concedeu liminar para suspender acórdão do Tribunal de 

Contas da União (TCU) contrário ao andamento da conciliação entre a União e a Companhia Energética de Minas Gerais 

(Cemig) acerca da prorrogação da concessão das usinas hidrelétricas de Jaguara, São Simão e Miranda. A decisão foi 

tomada no Mandado de Segurança (MS) 35192, impetrado pela Cemig contra o acórdão do TCU. 

O Tribunal de Contas fundamentou sua decisão no entendimento de que a negociação em curso entre a União e a 

companhia energética colocaria em risco o processo licitatório das usinas lançado pela Agência Nacional de Energia Elétrica 

(Aneel), com data marcada para o dia 27. O TCU alegou ainda que desconhecia os termos da conciliação em andamento. 

As tratativas estão em curso na Câmara de Conciliação e Arbitragem da Administração Federal (CCAF) da Advocacia-Geral 

da União, para colocar fim a ações judiciais em curso, inclusive no STF, no Recurso Ordinário em Mandado de Segurança 

(RMS) 34203 e na Ação Cautelar (AC) 3980, também de relatoria do ministro Dias Toffoli. A Cemig informa que as reuniões 

de conciliação tiveram início este mês, com novos encontros já agendados. 

Para o ministro Dias Toffoli, o TCU extrapolou sua competência ao suspender o andamento da tentativa de conciliação 

administrativa de dois litigantes judiciais, ainda que tivesse autoridade para realizar acompanhamento da negociação e 

apreciar os termos de suas cláusulas. A tratativa poderia ser paralisada apenas pelas próprias partes, que tiveram anuência 

do ministro Dias Toffoli para dar início à negociação. “Ao deliberar no sentido de que a continuidade das tratativas fica 

condicionada à posição do TCU sobre a viabilidade de eventual acordo, que sequer tem seus termos delimitados, tenho 

que o Tribunal de Contas procedeu a uma substituição da esfera de atuação administrativa e política da União e, de outro 

lado, interferiu na discricionariedade das partes judiciais quanto ao interesse em conciliar”, concluiu. 

- Leia a íntegra da decisão. 

FT/CF 

Leia mais: 

15/12/2015 - Ministro marca para fevereiro audiência de conciliação entre União e Cemig 

  

Processos relacionados 

MS 35192 

  

http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/MS35192liminar.pdf
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=306332&caixaBusca=N
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=35192&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Quinta-feira, 21 de setembro de 2017 

Ministro mantém bloqueio de bens de ex-diretores da Petrobras pelo TCU 

O ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou liminares em mandados de segurança (MSs) 

impetrados pela defesa de Almir Guilherme Barbassa (MS 35031) e Guilherme de Oliveira Estrella (MS 35042) contra 

decisão do Tribunal de Contas da União (TCU) que decretou a indisponibilidade de seus bens, diante de indícios de 

irregularidades na condução do processo de aquisição da refinaria Pasadena Refining System Inc. pela América Inc., 

subsidiária da Petrobras. Nos dois casos, o ministro entendeu que a necessidade da decretação da medida cautelar foi 

devidamente justificada pelo TCU. 

A indisponibilidade dos bens dos dois ex-diretores da Petrobras foi decretada pela primeira vez pelo TCU em julho de 

2014, e renovada em março de 2016. Nos mandados de segurança, os advogados das defesas sustentam a ausência de 

fundamento válido para a medida, por falta de suporte legal e pela “avançada elucidação dos fatos, que não apontam 

qualquer ação ilegal e dolosa” praticada pelos dois. 

Segundo eles, a indisponibilidade é medida extrema, e, para que seja decretada, haveria necessidade de fortes indícios 

do cometimento de crime ou de ações ilegais e dolosas com o objetivo de lesar o patrimônio público, além de fundado 

receio de que os responsáveis possam dilapidar seu patrimônio. Argumentam ainda que há provas, obtidas por diversos 

órgãos e levadas ao conhecimento do TCU, que apontam para os reais responsáveis pelas ilegalidades. 

Decisão 

O ministro Edson Fachin lembrou que, quando da primeira decretação de indisponibilidade, a Segunda Turma do STF, no 

julgamento de mandados de segurança semelhantes, entendeu, por votação unânime, que a medida estava devidamente 

justificada tanto pelo poder geral de cautela que detém o TCU quanto pela excepcional gravidade dos fatos apurados. Ao 

renovar a medida, pelo prazo de um ano, a Corte de contas assinalou que o objetivo é garantir o ressarcimento dos danos 

que estão sendo apurados por aquele Tribunal. “Ela visa resguardar o Erário, e não os responsáveis”, afirma o acórdão. 

Diante da adequada configuração dos pressupostos para o deferimento da medida cautelar pelo TCU nos dois casos, “e 

mantida a situação de cabimento da medida imposta”, o ministro concluiu pelo consequente indeferimento da liminar 

pedida. 

CF/CR 

Processos relacionados 

MS 35042 

MS 35031 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=35042&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=35031&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Quinta-feira, 05 de outubro de 2017 

Plenário inicia julgamento sobre extinção do Tribunal de Contas dos Municípios do 

CE 

Teve início no Supremo Tribunal Federal (STF) o julgamento de pedido de liminar contra a extinção do Tribunal de Contas 

dos Municípios do Ceará (TCM-CE). Na Ação Direta de Constitucionalidade (ADI) 5763, a Associação dos Membros dos 

Tribunais de Contas do Brasil (Atricon) pede a declaração de inconstitucionalidade da Emenda 92/2017 à Constituição 

Estadual do Ceará, na qual é determinada a extinção e incorporação da corte de contas municipais ao Tribunal de Contas 

do estado. Na sessão desta quinta-feira (5), foi lido o relatório do ministro Marco Aurélio (relator) e realizadas as 

sustentações orais das partes e dos amici curiae. O julgamento será retomado posteriormente para colher os votos dos 

ministros. 

Em nome da Atricon, autora da ADI, o advogado Cláudio Pereira de Souza Neto defendeu na tribuna a tese de a emenda 

constitucional ser resultado de desvio de poder, sustentando ter havido abuso no exercício da atividade legislativa pelos 

parlamentares. Isso porque os deputados estaduais estariam legislando em causa própria ao tentar impedir a atuação da 

corte de contas. Para tal, cita que há no TCM-CE mais de 700 processos contra parlamentares, familiares e lideranças 

políticas associadas a parlamentares, e menciona outras medidas tomadas anteriormente para limitar a atuação da corte, 

como redução nos prazos de prescrição e cortes orçamentários. 

O procurador-geral da Assembleia Legislativa do Ceará, Rodrigo Martiniano Aires Lins, argumentou não haver motivação 

para a alegada perseguição ao TCM, uma vez que nenhum deputado teve as contas rejeitadas ou foi condenado por 

improbidade pelo tribunal. Processos relativos a parlamentares no TCM tiveram por resultado apenas a imposição de 

pequenas multas, em geral por atraso no envio de contas. Cita que há tribunais de contas municipais hoje apenas no 

Pará, Bahia e Goiás; Maranhão e Amazonas já extinguiram os seus, assim como o Rio de Janeiro, que manteve apenas o 

da capital. Poderia, da mesma forma, o Ceará extinguir o seu. 

Em seguida à fala das partes houve um total de seis sustentações de amici curiae, incluindo associações de funcionários 

e integrantes de tribunais de contas municipais, partidos políticos e o Tribunal de Contas do Estado do Ceará (TCE-CE). 

FT/CR 

Leia mais: 

11/09/2017 – Extinção de Tribunal de Contas dos Municípios do Ceará é objeto de ADI 

 

Processos relacionados 

ADI 5763 

  

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=355291&caixaBusca=N
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=5763&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Sexta-feira, 06 de outubro de 2017 

ADI contesta percentual de cargos comissionados no Ministério Público de SC 

A Associação Nacional dos Servidores do Ministério Público (Ansemp) ajuizou no Supremo Tribunal Federal (STF) a Ação 

Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5777, com pedido de liminar, contra dispositivos de doze leis complementares 

catarinenses que dispõem, dentre outras matérias, sobre a criação de cargos de provimento em comissão no âmbito do 

Ministério Público de Santa Catarina (MP-SC), editadas entre 2004 e 2016. 

Segundo o Ministério Público estadual, as leis foram elaboradas em desacordo com a Constituição Federal, em especial 

com os dispositivos contidos no artigo 37, caput(princípios da moralidade, impessoalidade e eficiências), inciso II 

(obrigatoriedade do concurso público) e inciso V (hipóteses constitucionais para criação de cargos de provimento em 

comissão). 

A partir da análise da legislação impugnada, sustenta que as atribuições dos cargos em comissão no MP-SC estão fixadas 

de “forma vaga, imprecisa, sem relação com atividades de direção, chefia e assessoramento e sem a demonstração do 

elemento da confiança ínsita ao instituto”. Para a Ansemp, está demonstrado que se trata, na verdade, de situações 

rotineiras e ordinárias que não se enquadram nas hipóteses constitucionais de exceção ao regramento do concurso público. 

De acordo com o autora da ADI, existe no âmbito do Ministério Público de Santa Catarina um quadro de servidores 

composto por 655 cargos de provimento efetivo e 1.205 cargos comissionados, sendo que o índice de vacância de cargos 

efetivos supera o de cargos comissionados. Analisando dados desde 2002, a Ansemp verificou que o percentual de cargos 

comissionados em relação ao total de cargos efetivos subiu de 22,5% naquele ano para atuais 184%. 

“Tal situação cria um enorme desconforto e desestímulo aos servidores efetivos, ao passo em que acaba por privilegiar o 

critério pessoal da indicação do servidor a ocupar o cargo comissionado em detrimento da igualdade dentre aqueles que 

pretendem ocupar um cargo público, infringindo a impessoalidade e a meritocracia, tão disputada através do concurso 

público”, argumenta a Ansemp. 

Rito abreviado 

Em razão da “relevância da matéria e o seu especial significado para a ordem social e a segurança jurídica”, o relator da 

ADI, ministro Ricardo Lewandowski, adotou o rito abreviado previsto no artigo 12 da Lei 9.868/1999 (Lei das ADIs). O 

dispositivo possibilita que a decisão possa ser tomada em caráter definitivo pelo Pleno do STF, dispensando-se o exame 

do pedido liminar. 

VP/AD 

Processos relacionados 

ADI 5777 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=5777&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Segunda-feira, 16 de outubro de 2017 

Suspensa decisão do TCU que condenou sindicato a ressarcir erário por contas 

irregulares 

O ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo Tribunal Federal (STF), deferiu liminar no Mandado de Segurança (MS) 

34705 para suspender acórdão do Tribunal de Contas da União (TCU) que determinou o ressarcimento ao erário de valores 

referentes a convênio, firmado em 1999, entre o Sindicato dos Trabalhadores Públicos da Saúde no Estado de São Paulo 

(Sindsaúde) e a Secretaria Estadual de Emprego e Relações do Trabalho (SERT/SP) no qual foram utilizadas verbas 

federais. Para o relator, foram preenchidos os requisitos da plausibilidade jurídica do direito e do perigo da demora que 

autorizam a concessão da liminar. 

A condenação do sindicato e de sua então presidente tem origem em tomada de contas especial instaurada pela Secretaria 

de Políticas Públicas de Emprego do Ministério do Trabalho e Emprego (SPPE/MTE), em razão de supostas irregularidades 

na prestação de contas relativa à execução, entre 1999 e 2002, do Convênio 129/99, celebrado entre a SERT/SP e o 

Sindsaúde, com recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), que foram repassados ao Estado de São Paulo, 

também por convênio. A tomada de contas foi instaurada em março de 2005, e a prolação do acórdão ocorreu em 

novembro de 2016. Para a condenação, o TCU considerou que as ações decorrentes de ilícitos administrativos são 

imprescritíveis. 

O sindicato e sua ex-presidente sustentam que, como sua citação ocorreu apenas em agosto 2015, mais de dez anos 

depois de iniciado o procedimento administrativo, seria direito líquido e certo a declaração da prescrição. Alegam que 

deve ser aplicado ao caso o entendimento do STF firmado no Recurso Extraordinário (RE) 669069, com repercussão geral. 

Sustentam ainda ilegitimidade passiva para figurar na tomada de contas especial, pois entendem que caberia ao sindicato 

prestar contas unicamente ao Tribunal de Contas do Estado e à SERT/SP, e não ao TCU, pois o responsável pelos recursos 

financeiros federais seria o governo de São Paulo. 

O ministro Lewandowski observou que, embora o fundamento do TCU para decretar a imprescritibilidade do ressarcimento 

seja a decisão do Plenário do STF no MS 26210, de sua relatoria, no RE 669069 o STF firmou a tese de que a ação de 

reparação de danos à Fazenda Pública decorrente de ilícito civil é prescritível. Ele destacou que, em situação semelhante 

à dos autos, foi deferida liminar no MS 34256, de relatoria do ministro Luís Roberto Barroso. 

Lewandowski salientou também que demonstra a plausibilidade jurídica do pedido o fato de a prescritibilidade da 

pretensão de ressarcimento ao erário por agentes públicos, em razão de ato de improbidade administrativa, e a prescrição 

da pretensão de ressarcimento por decisão do TCU serem temas de repercussão geral pendentes de análise pelo STF. 

Aponta, ainda, que a possibilidade de imediata execução da condenação e o alto valor da dívida atualizada 

monetariamente, calculada em cerca de R$ 613 mil em outubro de 2016, atendem ao requisito do perigo da demora. 

PR/AD 
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Terça-feira, 17 de outubro de 2017 

Possibilidade de bloqueio de bens pelo TCU será julgada pelo Plenário 

A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu deslocar, nesta terça-feira (17), para o Plenário o julgamento 

sobre a possibilidade de o Tribunal de Contas da União (TCU) determinar o bloqueio de bens. A decisão foi tomada nos 

Mandados de Segurança (MSs) 34410, 34421 e 34392, relativos à empreiteira OAS, seu presidente, ao empresário Marcelo 

Odebrecht e executivos do grupo. 

O deslocamento dos processos foi proposto pelo relator, ministro Marco Aurélio, tendo em vista a relevância do caso, e 

acompanhado por unanimidade pelos demais ministros da Turma. “A importância da matéria é ímpar, daí a proposta que 

faço desse deslocamento” afirmou. 

O ministro já havia proferido liminares nos três processos em setembro de 2016, a fim de resguardar os direitos 

patrimoniais dos envolvidos. Segundo o entendimento adotado, no caso da indisponibilidade de bens, o TCU deveria 

apelar ao Judiciário para obter as ordens de bloqueio, não havendo fundamento legal para fazê-lo de ato próprio. 

Para chegar a tal conclusão, cita a Lei Orgânica do TCU (Lei 4.443/1992). “A norma versada no artigo 61, contido no 

capítulo que trata da aplicação de multas, exige que o Tribunal de Contas recorra ao Poder Judiciário, por meio do 

Ministério Público e da Advocacia-Geral da União, visando ao implemento da indisponibilidade de bens dos responsáveis 

julgados em débito”, afirmou na ocasião. 

A liminar foi concedida tendo em vista o risco de demora reverso. Isso porque entendeu que a manutenção das decisões 

do TCU poderia levar à destruição das empresas envolvidas e à insolvência das pessoas físicas. 

FT/CR 

 

 

 

 

 

 

 


